
Tragédia no Rio: 

o preço do descaso 
dos governantes 

© Cortes de verbas prepararam o desastre. 
Caravana da CSP-Conlutas envia ajuda aos 
trabalhadores desabrigados, [págs 6,7 e 16] 


Tunísia, Egito e 
Argélia: uma revolução 
democrática varre o 
norte da África 


[pág 14] 
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salário dos deputados 

R$267mH 
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Não ao 
aumento dos 


deputados 

1 62% para o salário minimo 

[págs 8,9,10 e 11] 
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■ DEMITIDO - Em 2010, as demissões por justa causa 
aumentaram em São Paulo. Foram 61,7 dispensas entrejaneiro 
e novembro, ante 56 mil em todo o ano de 2009. 
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H ALTA - São Paulo também registrou o maior custo da cesta 
básica, que ficou em R$ 265,15 - a mais alta entre as 17 capitais. 
Issoé 13 reais mais alta do que a segunda colocada, Manaus (AM). 


LATUFF 


P Todos eles [os envolvidos no 
mensalão] já pagaram um preço 
maior do que seus pecados 


- *. 



CÂNDIDO VACCAREZZA (PT- 
SP), líder do governo na Câma¬ 
ra dos Deputados, defen- 
j dendo a reabilitação 
dos mensaleiros, 
inclusive de De- 
lubio Soares (O 
Globo 18/01) 



FATURANDO 

Voluntários da Cruz Verme¬ 
lha acusaram a prefeitura de 
Teresópolis de tentar impedir 
seu trabalho de resgate ajuda 
às vítimas na região afetada 
pelo desastre das chuvas. Os 
voluntários relataram que fun¬ 
cionários da prefeitura tenta¬ 
ram impedir a saída de carre- 


ESPERANÇA E LUTA 

A cidade de Anpu, no Pará, 
vive dias de tensão. Cansados 
de ver os madeireiros entrar 
impunemente e retirar madei¬ 
ras do Projeto de Desenvolvi¬ 
mento Sustentável Esperança 
(PDS), agricultores fecharam 
a estrada que dá acesso ao 
mesmo. Localizado a 50 km 
da de Anapu, região da rodovia 
Transamazônica, o PDS Espe- 


gamentos do galpão montado 
pela organização no centro da 
cidade. A prefeitura foi acusada 
também de impedir a distribui¬ 
ção de donativos por parte da 
Igreja Católica. O prefeito Jor¬ 
ge Mário Sedlacek pode estar 
tentando tirar proveito eleitoral 
da distribuição de alimentos. 


rança foi uma vitória de Irmã 
Doroth Stang, pela qual pagou 
com a própria vida em 2005, 
ao ser assassinada a mando 
dos latifundiários locais. Tra¬ 
balhadores rurais mantiveram 
a luta conduzida pela missio¬ 
nária, enfrentando madeireiros 
e a conivência governamental. 
Mas isso não impediu a ação 
dos latifundiários. 


MÁQUINA DE TRAGÉDIAS 

As tragédias causadas pe¬ 
las chuvas podem aumentar 
consideravelmente caso seja 
aprovado o projeto de mu¬ 
danças no Código Florestal 
brasileiro. Uma das propostas 
do projeto do deputado Aldo 
Rebelo (PCdoB-SP), deixa de 
considerar topos de morros 
como áreas de preservação 
permanente. Esses locais fo¬ 


ram os mais afetados por des¬ 
lizamentos de terra no Rio de 
Janeiro. Outra proposta reduz 
de 30 para 15 metros as áreas 
de preservação nas margens 
de rios, o que provocará ero¬ 
são, ampliando os alagamen¬ 
tos. O projeto já foi aprovado 
em uma Comissão Especial e 
está pronto para ser votado 
pelo Plenário. 


MURO DA VERGONHA 

Um novo muro será construído 
na Europa. Trata-se de uma 
barreira com e 13 quilômetros 
de extensão e três metros de 
altura na fronteira com aTur- 
quia para evitar a entrada de 
“imigrantes ilegais” na União 
Europeia (UE). O modelo co¬ 
piado pelas autoridades gregas 
é o muro entre a Califórnia e 
o México. 


PSTU PERDE 
MILITANTE NO RIO 

Camarada Flávio, presente! 

Flávio Mo¬ 
reira de Oli¬ 
veira - ou 
MacGyver, 
como tam¬ 
bém era co¬ 
nhecido- in¬ 
gressou na 
UERJ no final dos anos 1980, no 
curso de Engenharia Eletrônica. 
Já no final do curso, fez parte da 
gestão do Centro Acadêmico e 
no DCE, participando do coti¬ 
diano de lutas na universidade. 
Nesse período, entrou no PSTU, 
do qual foi militante até o final 
de sua vida. 

Flávio foi personagem importan¬ 
te nas inúmeras lutas e greves 
dos estudantes e da comunidade 
da UERJ ao longo dos anos 90. 
A combatividade e coerência 
de Flávio o tornaram uma re¬ 
ferência na UERJ e em todo o 
movimento estudantil do Rio 
de Janeiro. 

Vítima de um grave problema 
de saúde, Flávio se despediu de 
seus companheiros na primeira 
quinzenade 2011. Deixa sauda¬ 
des e a certeza inabalável que, 
apesar de tudo, parafraseando 
Leon Trotsky, “a vida é bela e 
as gerações futuras a livrarão 
de todo o mal, da opressão e 
exploração - para que possam 
gozá-la e vivê-la plenamente”. 
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PSTU foi a TU denunciar 
aumento dos deputados 

Programa também convocou um 
“twittaco" contra o aumento 

f 

O programa semestral do PSTU na TV foi ao ar no dia 20 de ja¬ 
neiro e fez, em horário nobre, uma denúncia do aumento dos salários 
dos deputados, em comparação ao salário mínimo de fome. “Ou tem 
aumento igual para todos, os deputados e o salário mínimo, ou não 
tem aumento”, defendeu Zé Maria. 

O dirigente do PSTU no Pará e operário da construção civil, Cle- 
ber Rabelo, lançou um desafio aos deputados: “Quero ver vocês so¬ 
breviverem um mês com o salário mínimo”. O programa ainda deu 
voz às pessoas nas ruas, que reclamaram indignadas do aumento dos 
deputados e do valor do mínimo. Ao final do programa, o partido 
convocou um “twittaço” contra o aumento na internet. 

O PSTU chegou a aparecer entre as palavras mais citadas pelos 
usuários no twitter, e a tag (expressão) #contraoaumentodosdepu- 
tados” ficou boa parte da noite como a mais escrita na rede social. 

www.pstu.org.br 
Reveja o programa no Portal 
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Desastre no Rio e lutas naTunísia. Um começo de ano forte 


2011: desastres s lutas 


ano começou... e forte. 
Em todos os sentidos, 
forte. 

Em primeiro lugar, 
pelas consequências brutais do ca¬ 
pitalismo. Tragédias como as en¬ 
chentes na região serrana do Rio 
não só se repetem, mas se agravam. 

As alterações climáticas, resul¬ 
tado das agressões continuadas das 
grandes empresas ao meio ambien¬ 
te, chegam ao cotidiano dos tra¬ 
balhadores de forma violenta. A 
omissão dos governos completa o 
quadro, penalizando as populações 
mais pobres, que moram em áreas 
de maior risco e habitações mais 
desprotegidas. 

Nesse sentido, a música de Cae¬ 
tano Veloso permite um triste fun¬ 
do para este início de ano: o Haiti 
é aqui, mais uma vez. Lá, depois 
de um ano do terremoto, nada foi 
feito. Aqui, os atingidos pelas tra¬ 
gédias dos anos passados perma¬ 
necem sem resposta, assim que a 
mídia deixa de colocá-los em evi¬ 
dência. Hoje, no Morro do Bumba 
(cenário do desastre de 2010), em 
Niterói, os moradores estão voltando 
às mesmas condições de antes. Essa 
é a perspectiva para os atingidos no 
interior do Rio. 

Não por acaso, se acumulam 
recordes macabros. O número ofi¬ 
cial de mortos na região serrana já 
ultrapassou 800 e se aproxima do 
dobro do recorde anterior - 436 em 
Caraguatatuba (SP), em 1967. E pode 
piorar: pelos informes dos morado¬ 
res das áreas atingidas, os mortos 
devem chegar a 1.500. 

A brutalidade da exploração do 
capital se estende aos salários. A ine¬ 
vitável comparação entre o reajuste 
dos parlamentares e o do salário mí¬ 
nimo é indignante. A proposta de re¬ 
ajuste do mínimo nem sequer repõe 
as perdas da inflação. Já o aumento 


dos parlamentares e da presidenta 
é injustificável. Só se explica por 
um governo que está começando e 
acredita que pode gastar à vontade 
seu grande capital político. 

O governo Dilma anuncia ainda 
a perspectiva de ataques muito mais 
graves. A proposta de desoneração 
da folha de pagamento das empresas 
significa redução da arrecadação da 
Previdência Social e ataques à apo¬ 
sentadoria no futuro. O projeto de 
flexibilização dos direitos trabalhistas 
está sendo feito por ninguém menos 
que a direção do Sindicato dos Meta¬ 
lúrgicos do ABC - é a preparação de 
um ataque inédito aos trabalhadores. 

O ANO COMEÇA 
TAMBÉM COM LUTAS... 

Felizmente, o ano começou não 
só com desastres e ataques. Exis¬ 
tem exemplos de mobilizações que 
podem tornar o ano mais interes¬ 
sante que 2010. Os maiores vêm de 
fora do país. 

Na Tunísia, uma revolução demo¬ 
crática derrubou o ditador Ben Ali, 
que vinha se mantendo há 23 anos 
no poder. Os representantes do go¬ 
verno deposto buscam se manter no 
poder em meio a uma enorme crise. 

As mobilizações se estendem ao 
Egito, de muito maior peso econômi¬ 
co e político na região. Ali, o ditador 
Mubarak tem mais de 30 anos no 
poder. As máscaras “democráticas” 
do imperialismo caem por apoiar 
fortemente as ditaduras da região, 
entre as mais antigas do mundo. 

Na Europa, o ano começou com 
mobilizações importantes no dia 27 
de janeiro na Espanha, contra os 
planos de austeridade do governo 
Zapatero, do Partido Socialista. É 
um indício da retomada das lutas 
que estiveram no centro da situação 
política mundial em 2010. 

Um destaque especial deve ser 


dado ao movimento estudantil, com 
lutas na Inglaterra, França, Itália, 
Grécia e Turquia. Nas lutas dos tra¬ 
balhadores contra os planos de aus¬ 
teridade, na defesa da educação ou 
por questões democráticas, exis¬ 
te um momento de ampliação das 
mobilizações estudantis em várias 
partes do mundo. 

O Brasil vem de um importante 
retrocesso nas lutas, em boa parte 
consequência da cooptação das en¬ 
tidades de mais peso, como a CUT 
e a UNE. Isso pesou fortemente em 
2010 e continua. Porém, nesse mar¬ 
co, temos três boas notícias. A pri¬ 
meira é a reunião ampla e unitária 
convocada por CSP-Conlutas, Co- 
bap, CNESF, Fenasps, Intersindical 
e outras entidades para preparar 
uma luta em defesa dos direitos tra¬ 
balhistas e por um reajuste digno 
do salário mínimo. É um bom sinal 
conseguir uma unidade tão ampla 
de setores dispostos a lutar, logo no 
início do governo Dilma. 

A outra boa notícia vem das mo¬ 
bilizações contra o aumento dos 
transportes, com um peso estu¬ 
dantil importante e participação da 
Anel, CSP-Conlutas e outras entida¬ 
des. É positiva a existência de atos 
com alguns milhares de pessoas em 
várias capitais do país. 

Mas nem tudo são flores nas lu¬ 
tas. Em todo o mundo, assim como 
no Brasil, os trabalhadores e jovens 
precisam se enfrentar também com 
as direções burocráticas, muitas 
vezes aliadas aos governos, como 
a CUT e a UNE. 

O Opinião Socialista, em seu pri¬ 
meiro número do ano, está dedicado 
a mostrar as duas faces deste início 
de 2011. Os desastres e escândalos 
por um lado. As lutas pelo outro. 
Convidamos todos a lerem nossas 
páginas e se integrarem às batalhas 
que se iniciam. 



































A vida 
conectada 


Filme mostra a história do surgimento do Facebook, 
rede social que conecta mais de 500 milhões de pessoas 


DIEGO CRUZ, da redação 

V ocê senta em frente à tela 
do computador e, alguns 
cliques depois, já parabeni¬ 
zou aquele seu amigo que 
faz aniversário, se desculpou pelo 
furo que deu no cinema que tinha 
marcado com aquele outro e ainda 
cobrou o colega folgado que atrasou 
a sua parte no trabalho da faculda¬ 
de. De quebra, vê um vídeo engra¬ 
çadinho, endossa uma campanha de 
proteção às baleias azuis e posta as 
fotos de sua última viagem. 

Esse é o cotidiano do fenômeno 
das redes sociais, que conecta mi¬ 
lhões de usuários em todo o planeta 
e cresce em ritmo exponencial. Não é 
de se espantar, portanto, a repercus¬ 
são do filme Rede Social, que estreou 
no final de 2010 e que já amealhou 
prêmios como o Globo de Ouro, o 
mais importante em termos de divul¬ 
gação após o Oscar. Tendo como pro¬ 
tagonista o jovem Mark Zuckerberg, 
o filme dirigido por David Fincher 
(diretor de O Clube da Luta) conta a 
história do surgimento do Facebook, 
a maior rede social do mundo, com 
500 milhões de adeptos. 

Contraditoriamente, uma história 
que poderia ser sobre amizade e intera¬ 
ção, é contada a partir de dois conflitos 
jurídicos que marcaram a história do 
Facebook. O filme é narrado a partir 
de flashbacks que partem de uma 
audiência judicial dos dois processos 
contra Zuckerberg. Um movido pelos 
gêmeos Winklevoss e outro pelo bra¬ 
sileiro Eduardo Severin, co-fundador 
da rede social. 


UMA IDEIA QUE VALE BILHÕES 

A ideia inicial do Facebook surgiu 
ainda em 2003 na Universidade de Har- 
vard, onde Zuckerberg estudava. Partiu, 
na verdade, de uma ação extremamen¬ 
te machista e estúpida do estudante, 
que invadiu os sites 
dos dormitórios fe¬ 
mininos da universi¬ 
dade, roubou as fo¬ 
tos das alunas e criou 
um site para que os 
colegas elegessem as 
mais atraentes. O bi¬ 
zarro ranking rece¬ 
beu tantos visitantes 
que chegou a derru¬ 
bar os servidores de 
Harvard. 

Atraídos pelo sucesso do site, os 
irmãos Cameron e Tyler Winklevoss, 
ricos estudantes de Harvard, resolvem 
contratar Zuckerberg para desenvol¬ 
ver um site de relacionamento para os 
alunos da seletiva universidade nor¬ 
te-americana, o HarvardConnection. 
A ideia era fazer um site restrito aos 
estudantes e baseado na exclusivida¬ 
de de pertencer à instituição, como 
as “fraternidades” das universidades 
norte-americanas. 

Zuckerberg, porém, um típico nerd, 
resolve expandir a ideia e cria o The- 
Facebook, que rapidamente se espalha 
por Harvard. Um site onde uma pes¬ 
soa pode “conhecer” melhor outra, ver 
seus gostos, se está solteiro ou não, etc. 
Enquanto ele cuida da programação 
da nova empreitada, seu único amigo 
o brasileiro Eduardo Severin, busca 
patrocínio para o site. Rapidamente, o 
negócio cresce e atrai a atenção de in¬ 


vestidores e de Shawn Fanning, criador 
do Napster, o site de compartilhamen¬ 
to de música que provocou a fúria das 
grandes gravadoras. Fanning passa a 
exercer forte influência sobre Mark, 
deixando Eduardo em segundo plano. 

A partir daí, a tec¬ 
nologia se torna ape¬ 
nas pano de fundo 
para o jogo de intri¬ 
gas, ciúme e traições 
entre os envolvidos 
no gerenciamento 
dessa rede social. 
Conflitos que cres¬ 
cem à medida que o 
próprio negócio se ex¬ 
pande. E é aí que apa¬ 
rece de forma clara toda a contradição 
que permeia o filme. Enquanto o Face¬ 
book cresce, lucra e conecta cada vez 
mais gente, mais Zuckerberg se isola, 
chegando a, sob influência do ex-dono 
do Napster, a aplicar um golpe contra 
o único amigo a fim de diminuir seu 
peso societário na companhia. 

O estudante de Harvard que ganha 
seu primeiro bilhão aos 23 anos se vê 
alvo de processos judiciais, como os dos 
gêmeos que o acusam de plágio, e do 
próprio ex-amigo que exige sua parte de 
participação na empresa. Zuckerberg, 
em determinado momento, é reflexo de 
uma nova geração: brilhante, prepotente 
e movido pela sede insaciável de poder, 
reconhecimento e dinheiro. Nem que 
para isso tenha que passar por cima de 
seu melhor, e único, amigo. 

O PARADOXO DAS REDES SOCIAIS 

Hoje, o Facebook além dos milhões 
de inscritos, tem um valor estimado 


em 50 bilhões de dólares. Seu criador 
é um dos homens mais ricos do mundo 
e, além dos processos judiciais, o site 
é cercado por polêmicas como a venda 
de informações pessoais de usuários 
para empresas. 

No Brasil, o Facebook avança, em¬ 
bora o Orkut ainda seja majoritário. 
Esse fenômeno suscita várias discus¬ 
sões interessantes: em que medida essa 
pretensa interatividade proporcionada 
pelas redes não encerra ainda mais o 
individualismo e relações sociais cada 
vez mais superficiais e artificiais? Le¬ 
vantamento recente mostra que cada 
usuário do Facebook conhece apenas, 
em média, 30% de seus “amigos”. 

É inegável que criações como o 
Napster, que mudou para sempre a in¬ 
dústria fonográfica ao possibilitar o 
compartilhamento de música na Inter¬ 
net, e o próprio Facebook e demais re¬ 
des sociais, como o Twitter, são grandes 
ideias. Não é legal reencontrar aquele 
seu colega que não via há tantos anos? 
Ou compatilhar informações instantâ¬ 
neas com milhares de outras pessoas? 
A revolta popular contra o regime dos 
aiatolás no Irã em 2009, por exemplo, 
demonstrou o potencial de uma ferra¬ 
menta como o twitter na luta contra 
um regime opressivo. 

Ao mesmo tempo, é de se lamentar 
os limites da tecnologia no sistema ca¬ 
pitalista. O Napster foi comprado por 
15 milhões de dólares pelas grandes 
gravadoras. O Facebook e similares, 
que poderiam aprofundar as relações 
humanas, são exatamente o seu con¬ 
trário. Mas tampouco, porém, deve-se 
desconsiderar as possibilidades disso 
num outro tipo de sociedade. 


Em que medida as 
redes sociais não 
aprofundam ainda 
mais o individualismo 
e relações sociais cada 

t 

vez mais artificiais? 
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Transporte 


Juventude (B 


Em todo o país protestos contra 
o aumento da passagem 

Juventude está à frente das mobilizações, enfrentando a repressão policial 



BRUNO MACHION, 

da Secretaria Nacional de Juventude 

N o começo do ano de 2011 ca¬ 
pitais importantes como São 
Paulo, Rio de Janeiro, Belo 
Horizonte, Salvador, Araca¬ 
ju e Recife, sofreram com reajustes nas 
passagens de ônibus, muitas vezes mais 
altos que a inflação. A política das pre¬ 
feituras de todo país é a mesma: querem 
retribuir o favor das empresas de trans¬ 
porte que financiaram suas campanhas. 

AUMENTOS ABUSIVOS E INJUSTIFICADOS 

Assim, quem paga é o povo. Em São 
Paulo, a tarifa foi reajustada em 11,11%, 
chegando a R$3, a passagem mais cara 
do país. Salvador tem a maior tarifa do 
Nordeste. A partir do reajuste desse 
ano, de 8,6%, a tarifa soteropolitana 
sobe de R$ 2,30 a R$ 2,50. Em Recife, 
o reajuste foi de 8,66%. E em Aracaju 
a tarifa sobe de R$ 2,10 para R$ 2,45. 

Além disso, os cofres públicos tam¬ 
bém são onerados. A prefeitura de São 
Paulo reajustou o valor do subsídio anual 
para a SPTrans em 190% (passou de R$ 
600 milhões para R$ 743 milhões). 

É um escândalo a comparação desses 
números com o aumento do salário mí¬ 
nimo. Em São Paulo, o trabalhador que 
recebe um salário mínimo e pega duas 
conduções por dia, compromete um pou¬ 
co mais de um terço de sua renda com o 
transporte. Na prática, o parco aumen¬ 
to no salário mínimo (1 real por dia) é 
quase todo consumido nesses aumentos 
de tarifa. Enquanto isso, bem longe da 
realidade daqueles que utilizam o trans¬ 
porte público, deputados aprovaram o 
aumento de seu próprio salário, com 


um reajuste de mais de 60%. 

ATOSCONTRAO AUMENTO DAS PASSAGENS 
TOMAM AS CAPITAIS 

Mas a conhecida manobra de au¬ 
mentar as tarifas de transporte duran¬ 
te as férias escolares 
para evitar mobiliza¬ 
ções dos estudantes 
não deu certo. Nas 
mobilizações, milha¬ 
res de jovens e traba¬ 
lhadores de todo país 
têm demonstrado que 
não aceitarão calados 
o aumento. Nas fai¬ 
xas e palavras de or¬ 
dem do ato estavam 
expressas a indignação da população: 
“Chega de aumento para deputado, e 
para o povo só ônibus lotado!” 

Em São Paulo, aconteceram as maio¬ 
res manifestações. O último ato, realizado 
no dia 20, reuniu mais de 4000 pessoas 
e parou a Avenida Paulista. O ato ante¬ 
rior, no dia 13, reuniu mais de mil e foi 
duramente reprimido pela polícia. Um 
novo ato está convocado para o dia 27 de 
janeiro. Assim como na capital paulista, 
em Salvador, Recife e Aracaju também 
se realizaram manifestações. Em Belo 
Horizonte, a Anel (Assembléia Nacional 
dos Estudantes - Livre) está se articulan¬ 
do com outras entidades para preparar 
um ato contra o aumento da passagem. 

A Anel marcou presença em cada 
uma dessas mobilizações, engrossando o 
caldo da luta contra o aumento da tarifa 
e debatendo a necessidade da luta pelo 
passe-livre para estudantes e desempre¬ 
gados: “Barrar o aumento é só o começo. 
Não podemos parar por aí. Temos que 


começar a questionar coisas mais am¬ 
plas como a necessidade do Passe-Livre 
para estudantes e desempregados para 
garantir o nosso direito à educação, lazer 
e à cultura.” disse Aline Klein, estudan¬ 
te da USP e executiva estadual da Anel. 

CONTROLADO POR 
VERDADEIRAS MÁFIAS 

O sistema públi¬ 
co de transporte está 
hoje completamen¬ 
te entregue a gran¬ 
des grupos privados. 
A SPTrans, empresa 
que gerencia o trans¬ 
porte em São Paulo, é 
o maior deles. Criada 
em 1994, a partir do fim da CMTC (em¬ 
presa pública que cumpria essa função) 
a SPTrans é o resultado da privatização 
do sistema público de transporte. 

E isso tem conseqüências. Há 17 
anos, a tarifa do ônibus em São Paulo 
era de apenas R$0,50. Em 2011, chega¬ 
mos ao patamar dos R$ 3. Isso repre¬ 
senta um reajuste de 500% ante uma 
inflação no período de 231%. 

A prefeitura fecha os olhos a isso. 
Não poderia ser diferente. Afinal, os ir¬ 
mãos do prefeito Kassab são consultores 
das empresas que operam o transporte 
público na capital. Sendo assim, fazem 
parte das equipes que sugerem os va¬ 
lores a serem reajustados. Depois, seu 
irmão, o prefeito, autoriza o reajuste. 

São essas relações espúrias entre as 
prefeituras e empresas que explicam 
porque o transporte público é realizado 
por empresas privadas cujo critério é o 
lucro e não a prestação de um serviço 
de qualidade para as pessoas. 


REVOGAR O AUMENTO 
E LUTAR PELO PASSE LIVRE 

Nossa mobilização não pode so¬ 
mente exigir a revogação do reajuste. 
É preciso exigir que a presidente Dil- 
ma sancione uma lei que institua o 
Passe-Livre Nacional para estudantes 
e desempregados, como já existe em 
algumas cidades. Com ele, um passo 
importante seria dado na garantia do 
direito da juventude à educação, lazer 
e à cultura. Segundo estudos do pró¬ 
prio governo, o transporte até a escola 
é uma das principais causas da evasão 
escolar. Também seria garantido para 
os desempregados condições para a 
procura de emprego. Porém, o Passe- 
Livre não poderia sair do bolso dos 
trabalhadores. Portanto, ele não deve 
servir de justificativa para reajustar a 
tarifa e nem os subsídios públicos para 
as empresas. É dos altíssimos lucros das 
empresas de transporte que deve sair 
esse dinheiro. Afinal, estamos discutin¬ 
do direitos dos trabalhadores e jovens. 

A reestatização de todo o sistema de 
transporte público também é uma ban¬ 
deira fundamental. A lógica do lucro 
está em contradição com a prestação 
de um serviço de qualidade. Para as 
empresas, quanto mais lotado o ônibus 
melhor, porque é mais rentável. Outro 
exemplo são os horários de funciona¬ 
mento, já que em muitas capitais os 
ônibus param de passar muito cedo, 
limitando o acesso ao lazer da juven¬ 
tude pobre e dos trabalhadores. 

O transporte público deve estar a 
serviço da população e não regido sob 
a lógica do lucro de um punhado de 
empresas que mantém relações pro¬ 
míscuas com as prefeituras. 


Chega de aumento 
para deputado, 
e para o povo só 
ônibus lotado!”, frase 
escrita nas faixas dos 
protestos estudantis 










Efr Nacional 


Enchentes 


Governantes são responsáveis 
pela tragédia no Rio 


Dor e revolta. A maior tragédia climática do país matou 
mais de 800 pessoas e deixou outras 400 desaparecidas 


prometido 


Orçamento Geral 
da União (2010) 
para "Prevenção e 
Preparação para 
Desastres" 
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A vexdade sobxe 
as enchentes 

(em reais) 



DA REDAÇAO 

M ais uma vez, a popula¬ 
ção mais pobre, que é 
empurrada para terrenos 
mais baratos em encostas 
e vales de rio, foram os mais atingidos. 
O pior é que a tragédia poderia ter sido 
evitada, pois os governos já sabiam dos 
riscos. Um estudo encomendado pelo 
próprio Estado do Rio de Janeiro já aler¬ 
tava, desde novembro de 2008, sobre a 
possibilidade de uma tragédia na região 
serrana fluminense. Mas o governo de 
Sérgio Cabral (PMDB), aliado de Dil- 
ma, nada fez para evitá-la. E agora os 
governantes repetem o velho discurso 
que joga a culpa no excesso de chuvas e 
na natureza, ou ainda, responsabilizam 
a população pobre por “insistirem em 
morar em áreas de risco”. No entan¬ 
to, os governantes são os responsáveis 
pelos trabalhadores viverem nessas re¬ 
giões, pois não oferecem alternativas 
seguras de habitação. Como não viver 
em áreas de risco com esse salário mí¬ 
nimo de fome? 

Para piorar, o Programa de “Pre¬ 
venção e Preparação para Desastres” 
do governo federal vem sofrendo todos 
os anos constantes cortes de verbas, 
apesar desse tipo de fenômeno climá¬ 
tico ser recorrente em todo o início do 
ano (veja o gráfico ao lado). Para pio¬ 
rar, o governo federal liberou somente 
40% do que tinha no orçamento para 
prevenção (R$ 168 milhões). Coube 
ao estado do Rio receber uma fatia ir¬ 
risória dessa verba, apenas 0,6%. Os 
cortes de verbas impediram que mui¬ 
tas das obras preventivas de desastres 
pudessem sair do papel e evitar o alto 
número de mortes. 

A falta de responsabilidade do go¬ 
verno é tamanha que o Centro Nacional 
de Gerenciamento de Riscos e Desastres 
(Cenad) não recebe verba para amplia¬ 
ção desde 2008. Segundo levantamento 
da ONG Contas Abertas, R$ 3,1 milhões 
estavam previstos nos últimos três anos 
para aumentar a estrutura do Cenad, 
mas nada foi liberado. 

O inescrupuloso descaso dos go¬ 
vernantes fica evidente. Mesmo tendo 
dinheiro em caixa simplesmente não 
investem nos setores essenciais para a 
população, provocando com isso todas 
as tragédias e mortes. 


GOVERNOS NAO QUEREM EVITAR 
TRAGÉDIA 

Mas qual é a razão para essas tra¬ 
gédias se repetirem todos os anos? Na 
verdade, os governos preferem conde¬ 
nar a população mais pobre a sua pró¬ 
pria sorte, pois sabem que esse tipo de 
desastre dificilmente atinge os ricos. 
Preferem condenar centenas de pessoas 
à morte do encarar de frente os gravís¬ 
simos problemas de infra-estrutura que 
afligem a população mais pobre. Prefe¬ 
rem cortar o orçamento do programa 
de prevenção para pagar os juros da 
dívida pública. O caminho para evitar 
as tragédias passa pelo aumento das 
verbas dos programas de prevenção 
de desastres, melhorar as condições 
de vida dos trabalhadores, enfrentar 
a especulação imobiliária e construir 
moradias populares de qualidade. 

Diante da tragédia consumada, Dil- 
ma e Cabral se apressam em apresentar 
algum tipo de iniciativa. Mas o plano 
apresentado pelos governos é total¬ 
mente insuficiente. A primeira medida 
apresentada é a liberação de parte do 
Fundo de Garantia por Tempo de Ser¬ 
viço (FGTS), como se estivesse fazendo 
um grande favor. Quando na verdade o 
dinheiro do FGTS por direito conquis¬ 
tado já é dos próprios trabalhadores, 
e não vai resolver a vida de ninguém. 
Outra postura bem diferente adotou 
Dilma quando apoiou um reajuste de 
62% aos parlamentares e 132% para 
ela própria. 

A outra medida apontada pelos go¬ 
vernantes é a construção de apenas 5 
mil unidades habitacionais, quando os 
movimentos sociais da região elaboram 
uma reivindicação de pelo menos 30 
mil casas. 

É preciso um plano de emergência 
para ajudar a população pobre vitima¬ 
da pelo desastre. Diante do estado de 
calamidade o PSTU propõe: 

- Prestar toda solidariedade aos 
atingidos pela chuva da Região Ser¬ 
rana. Que os movimentos sociais de 
conjunto realizem campanhas de an¬ 
gariação de água, medicamentos, co¬ 
midas, materiais de higiene e limpeza 
e organizem comboios com destino às 
cidades mais afetadas. 

- Romper o pagamento da dívida in¬ 
terna e externa aplicando esses recur¬ 


sos na reconstrução das regiões afeta¬ 
das e em pesquisas que possam evitar 
tragédias como essa. 

- Repudiar a criminalização da po¬ 
breza. Os moradores das áreas de risco 
não são os responsáveis pelos desliza¬ 
mentos e nem moram em despenha¬ 
deiros porque gostam. Com um salário 
mínimo de R$ 540 não se pode morar 
em um local digno e seguro. 

- Um verdadeiro plano de obras pú¬ 
blicas para prevenir novos deslizamen¬ 
tos e reconstruir hospitais, escolas, 
creches, pontes e garantir moradias 
dignas e seguras aos trabalhadores gra¬ 
tuitamente. 

- Liberação, a fundo perdido, de 10 
mil reais para cada família trabalha¬ 
dora atingida. 

- Construir de 30 mil moradias po¬ 


pulares com investimento maciço em 
saneamento básico para combater o 
déficit habitacional e a especulação 
imobiliária. 

- Romper imediatamente com a Lei 
de Responsabilidade Fiscal e investir 
o dinheiro na reconstrução da região. 

- Realizar uma ampla campanha 
de promoção de saúde assegurando 
uma higiene adequada e água potável 
para todos. 

- Investir em tecnologias de preven¬ 
ção de desastres naturais através de um 
permanente monitoramento do solo e 
rios e contenção de encostas. Limpar 
e canalizar rios e córregos e realizar 
obras de escoamentos das chuvas. 

- Abrir os hotéis da região para a 
população desabrigada. 










Opinião 


SocialÉa 
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PSDB e DEM também 
cortam verbas 


DA REDAÇÃO 

A política criminosa de cortes de 
verbas não é uma exclusividade do go¬ 
verno do PT e seus aliados. A cidade 
de São Paulo, que também sofre com 
as enchentes e tem pelo menos 115 mil 
pessoas vivendo em áreas considerada 
de risco “alto” ou “muito alto”, o prefeito 
Gilberto Kassab (DEM) deixou de inves¬ 
tir na capital R$ 353 milhões nas obras 
de combate às inundações entre 2006 
a 2009. O prefeito investiu apenas 68% 
da verba prevista no orçamento para a 


de canalização de córregos, serviços de 
drenagem e a construção de piscinões. 
Nos últimos quatro anos, o governo do 
estado controlado pelo PSDB deixou de 
investir no planejamento e em obras da 
drenagem urbana das cidades. Segundo 
dados da Assembleia Legislativa, des¬ 
de 2007 nenhum centavo foi gasto na 
execução de novos estudos para pre¬ 
venir enchentes na grande São Paulo. 
Por outro lado, os gastos com a dívida 
nunca atrasam. De janeiro a outubro, 
o governo tucano gastou R$ 7,8 bilhões 
com a dívida interna. 


Uma tragédia difícil 
de esquecer 


DA REDAÇÃO 

Qualquer filme desses comerciais 
que contam histórias de apocalipse e 
final dos tempos tem cenas que tra¬ 
duzem perfeitamente o que vive hoje 
Nova Friburgo e a Região Serrana. De 
uma bela cidade muito frequentada por 
turistas, cercada por montanhas e pai¬ 
sagens verdes, o que sobrou foi uma 
terra arrasada. 

Chegamos a Nova Friburgo na sex¬ 
ta-feira, dia 14, em busca de militantes 
do partido e ativistas dos movimentos 
sociais, com os quais não conseguimos 
mais contato desde a chuva de terça- 
feira, que isolou a cidade e cortou as 
comunicações. Felizmente, consegui¬ 
mos encontrar alguns de nossos compa¬ 
nheiros que nos relataram que, apesar 
de toda essa tragédia, todos estão bem 
fisicamente. 

Na cidade, caminhando pelas ruas 
do centro, completamente coberta de 
grandes espessuras de lama por todo o 
lado, onde prédios residenciais inteiros 
vieram abaixo, vemos uma população 
ainda atônita e desnorteada depois de 
alguns dias dos principais deslizamen¬ 
tos e desabamentos. O assunto entre os 
grupos de bate papo, das pessoas que 
saem de suas casas, são sobre o esta¬ 
do de familiares e conhecidos. Muitos 
ainda desaparecidos, em locais isolados 
ou desabrigados. 

Pensar a cidade de Friburgo é ima¬ 
ginar um grande Centro com diversos 
distritos e conjuntos de casas afastados, 
em geral na beirada de grandes riban¬ 
ceiras e montanhas onde brotam rios e 
cachoeiras. Nesses locais os bombeiros 
não conseguem chegar ou têm enormes 
dificuldades e as informações são com¬ 
pletamente desencontradas. Por conta 
dessa triste realidade boa parte dos mo¬ 
radores, sem exageros, acreditam que 
os números de mortos vão subir muito. 
Na cidade se fala que o número total 
deve passar de mil mortos, pois alguns 
vilarejos desapareceram e centenas de 
pessoas permanecem enterradas, o que 
agrava ainda o problema do surgimen¬ 
to de doenças. A todo momento se fala 
também nas ruas em novas tragédias 
como novos desabamentos, famílias 
encontradas mortas, um abrigo que 
desabou matando dezenas de crianças, 
carros com pessoas dentro submersos 
na lama. 

O cemitério perto do centro da ci¬ 
dade permanece cheio de gente a todo 
o momento, os supermercados e far¬ 
mácias ou estão fechados ou abrem 
em “meia porta” fazendo com que a 
população tenha sérios problemas de 
abastecimentos. 


Essa cidade pequena que encantou 
milhares de pessoas com suas belezas 
naturais e históricas vai demorar muito 
tempo para retomar sua velha rotina e 
algumas cicatrizes profundas infeliz¬ 
mente vão permanecer. 

Devastação 
capitalista 
da natureza 
vitima os 
pobres 

A tragédia na região serrana tam¬ 
bém mostrou que os trabalhadores 
pobres são as principais vítimas da 
devastação ambiental. Graves proble¬ 
mas sociais, como a falta de moradia, 
combinados com desmatamentos de 
áreas que deveriam ser preservadas, 
somados às chuvas cada dia mais 
intensas, formaram a combinação 
perfeita o desastre. 

Alguns cientistas sustentam a 
hipótese de que eventos climáticos 
extremos (com as fortes chuvas na 
região serrana) possam estar relacio¬ 
nados ao aquecimento global, cau¬ 
sado pela devastação capitalista. Ou 
seja, os países capitalistas ricos des¬ 
troem o meio ambiente e quem paga 
a conta é população pobre. 

A natureza já se apresentou de 
forma brutal em outras regiões do 
planeta, mas, os países imperialis¬ 
tas têm melhores condições para se 
adaptar às mudanças. Isso porque 
tem acesso a tecnologias que per¬ 
mitem minimizar os efeitos catas¬ 
tróficos de determinados fenômenos 
naturais. Um exemplo é as recentes 
chuvas e enchentes na Austrália, 
bem maiores do que no Rio, e que 
alagaram uma área equivalente a da 
França e a Alemanha juntas. Ape¬ 
sar disso, pouco mais de 30 pessoas 
morreram. 

Por outro lado, os países explora¬ 
dos pelo imperialismo não possuem 
recursos financeiros para tal adap¬ 
tação. Suas riquezas são espoliadas 
pelas nações imperialistas e ainda 
enfrentam a degradação ambiental 
causada pelas multinacionais e gran¬ 
des corporações. 

r-ESBBBSS . 

^ CSP-Conlutas realiza caravanas para ^ 
• ajudar vítimas da tragédia 


















os Governo Dilma 


R$ 10 mil de aumento para os depui 


Governo Dilma mal comeca 

t 

e já define suas prioridades 

DIEGO CRUZ, da redação 

A era Lula terminou em clima 
de euforia. O governo e gran¬ 
de parte da mídia relançaram 
a propaganda do “país do fu¬ 
turo”, à semelhança do que a ditadura 
militar fazia nos anos do “milagre eco¬ 
nômico”. Lá fora, a imprensa internacio¬ 
nal deu seu aval a essa visão, apoiando 
o governo e sua política. Nem bem co¬ 
meça 2011, porém, as notícias começam 
a desfazer essa imagem tão otimista. 

No Rio, as centenas de mortes cau¬ 
sadas pelos deslizamentos de terra reve¬ 
lam de forma dramática a precariedade 
das moradias da população pobre e o 
total descaso dos governos. Em Brasí¬ 
lia, o governo analisa quantos bilhões 
deverá cortar do orçamento para con¬ 
seguir o superávit primário (economia 
para pagar a dívida pública). Ao mesmo 
tempo, anuncia um salário mínimo que 
sequer repõe a inflação do período, en¬ 
quanto deputados dão a si mesmos um 
aumento abusivo. 

Passadas as eleições e com a nova 
presidenta no Planalto, a força dos fatos 
insiste em mostrar o que a propaganda 
oficial e o relativo crescimento econô¬ 
mico não escondem: o Brasil é ainda 
um país em que a injustiça é a regra, os 
salários são baixos e os políticos fazem 
o que querem. 

M ÍNI MO PARA OS TRABALHADORES 

Uma das últimas medidas de Lula na 
Presidência foi editar um decreto esta¬ 
belecendo R$ 540 (na verdade R$ 538) 
para o salário mínimo a partir deste 
ano. O reajuste de 5,8% fica abaixo até 
mesmo da inflação do último ano, cal¬ 
culada pelo IBGE em 6,4%. Ainda em 
discussão, o governo Dilma admite ape¬ 
nas “aumentar” esse valor para R$ 545. 

Isso num momento em que o próprio 
governo exalta o crescimento do último 
ano, estimado em até 7,5%. Ou seja, a 
economia cresce, a arrecadação do go¬ 
verno idem, a inflação dos alimentos 
para os mais pobres dispara, mas só o 
salário mínimo não tem reajuste. 

MÁXIMO PARA OS POLÍTICOS 

A lógica da falta de dinheiro, por 
outro lado, não se aplica aos deputa¬ 
dos. O ano passado terminou com a 
aprovação absurda do novo aumento 
dos parlamentares, que vão receber R$ 
26,7 mil, em vez de R$ 16,5 mil. Os de¬ 
putados, solidários que são, estenderam 
o aumento para senadores, ministros e 
a própria Dilma, para equiparar os sa¬ 
lários. A medida significa um aumento 
de quase 134% à presidenta. 


I V.' 


Mas os altos salários são apenas um 
dos privilégios que os parlamentares 
terão. Além de R$ 30 mil mensais para 
manutenção do gabinete e R$ 60 mil só 
para a contratação dos funcionários, eles 
têm gastos como plano de saúde total¬ 
mente cobertos pelo dinheiro público. 
Ao todo, segundo estimativa da Folha de 
S. Paulo, cada deputado recebe R$ 128 
mil por mês, em média. Já os senadores 
ganham R$ 146 mil cada um. 

A farra dos aumentos vai impactar 
os cofres públicos em R$ 860 milhões só 
em 2011, segundo cálculos do site Con¬ 
gresso em Foco. O aumento em cascata 
para vereadores vai resultar, nos muni¬ 
cípios, em um gasto extra de R$ 1,8 bi¬ 
lhão, segundo a Confederação Nacional 
dos Municípios. Coincidentemente, o 
mesmo valor que o Ministério da Inte¬ 
gração Nacional deixou de investir nos 
últimos sete anos em obras de preven¬ 
ção a desastres, incluindo obras contra 
enchentes e de contenção de encostas. 

O aumento imoral foi aprovado por 
praticamente todos os partidos, do go¬ 
verno e da oposição, à exceção do PSOL. 
O mesmo governo que prega o ajuste 
fiscal e reclama da falta de recursos 
para o salário mínimo, nada diz sobre o 
aumento. O governo Dilma começa com 
esta marca: R$ 10 mil a mais para os 
deputados; R$ 30 para os trabalhadores. 


Mobilização 

9 

No dia I o de fevereiro será re¬ 
alizado um ato em Brasília contra 
o aumento dos deputados. Nessa 
data, deputados e senadores toma¬ 
rão posse em Brasília. O protesto 
vai iniciar às 10h na escadaria do 
metrô da rodoviária da capital. No 
mesmo dia o PSTU vai promover um 
novo “twittaço” contra o aumento 
na Internet. 





PSTU entra com ação 
popular contra aumento 


ARISTEU NETO*, de São Paulo (SP) 

Diante do escândalo do aumento dos 
deputados, o PSTU, além de fazer a de¬ 
núncia pública e de convocar uma mo¬ 
bilização, ajuizou uma ação popular pe¬ 
dindo a suspensão imediata do reajuste. 

Além de argumentar que nenhum 
trabalhador teve reajuste acima de 9% 
no ano passado e de apontar que esses 
parlamentares recebem como verba ex¬ 
tra mais de R$ 40 mil além do subsídio 
mensal, foi lembrado que a presidenta 
Dilma está anunciando cortes no orça¬ 
mento que atingem programas sociais. 
Também recordamos que a população 
pobre está sendo soterrada pelas chuvas, 
por conta da concentração de terras no 
país campeão da desigualdade social. 

A ação popular registrou ainda que 
a Constituição, no mesmo momento em 
que autorizou deputados e senadores a 
definir esses reajustes salariais, proibiu 
expressamente qualquer equiparação 
salarial entre membros do Poder Legis¬ 
lativo (os parlamentares) e os do Poder 
Judiciário (os ministros do Supremo 
Tribunal Federal). 

No entanto, o juiz da 5 a Vara Fede¬ 


ral de Brasília, Paulo Ricardo de Sou¬ 
za Cruz, ao julgar o pedido de liminar 
para suspender o reajuste, indeferiu o 
pedido do PSTU. A justificativa é que 
o escandaloso reajuste é “fático” e não 
“jurídico”, uma decisão que confirma 
que a lei veio mesmo para confundir e 
nunca para explicar. 

O reajuste imoral promovido por de¬ 
putados e senadores é um fato, sem dú¬ 
vida. A ação popular pretende que seja 
declarado como ilícito, ou seja, contrá¬ 
rio às leis. A conclusão do juiz coloca 
os deputados e senadores acima da lei, 
por se recusar a fazer uma análise ju¬ 
rídica do fato. 

O PSTU está recorrendo dessa deci¬ 
são ao Tribunal Regional Federal da I a 
Região, localizado também em Brasília. 
Recorrerá a todas as instâncias, inclusi¬ 
ve ao Supremo Tribunal Federal, se for 
necessário, para barrar esse aumento 
imoral e ilegal. Caso não consiga impe¬ 
dir a farra com o dinheiro público, ao 
final terá demonstrado, no mínimo, que 
todos os integrantes dos três Poderes da 
República são, realmente, muito iguais. 

*advogado autor da ação popular 
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; R$ 30 para o salário mínimo 




Redução imediata dos 
salários dos parlamentares 


A imensa diferença entre os salá¬ 
rios dos parlamentares e os dos traba¬ 
lhadores é um fator que aumenta mais 
ainda a desigualdade. Além disso, em 
vez de “evitar a corrupção”, como de¬ 
fendem os deputados e alguns juízes, 
faz do Estado um verdadeiro garantidor 
de privilégios. 

Essas regalias corrompem os par¬ 
tidos e parlamentares, que se veem fi¬ 
nanceiramente dependentes do Estado. 
Funciona ainda como um trampolim 


para a corrupção, na base da troca de 
benefícios com empresários e emprei¬ 
teiros à custa de “presentes”. 

O maior exemplo é o PT, partido ope¬ 
rário que foi aos poucos se adaptando 
ao Estado. Não só o programa político 
se adaptou, mas o próprio modo de vida 
de seus dirigentes. No estouro da crise 
do mensalão, em 2005, não foram só 
os casos de desvio de recursos via con¬ 
tratos públicos que causaram espanto. 
Quem não se lembra de um dos princi¬ 


pais quadros do partido na época, Sílvio 
Pereira, presenteado com um carro Land 
Rover pela empresa GDK, que mantinha 
contratos com a Petrobras? 

O PSTU defende o fim de todo tipo 
de privilégio gozado pelos políticos, 
verdadeiro combustível para o atrela- 
mento e a corrupção. Por isso, o par¬ 
tido tem em seu programa a exigência 
de que os parlamentares ganhem o 
equivalente ao salário de um operário 
qualificado. 


Preços dos alimentos disparam 


JEFERSON CHOMA, da redação 

A inflação dos alimentos voltou. 
Segundo o IPCA (índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo), que 
mede a inflação oficial do consumi¬ 
dor, o índice no ano passado fechou 
em 5,9%, contra 4,3% em 2009. O que 
empurrou a inflação para cima foi a 
alta dos preços dos alimentos - 10% 
no ano passado, contra 3% em 2009. 

Só o preço do feijão subiu 52%, 
segundo o IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística). Os preços 
também dispararam em outros ali¬ 
mentos, como é o caso das carnes. O 
quilo das diversas variedades aumen¬ 
tou, em média, 30%. Os altos preços 
dos alimentos influenciaram no pre¬ 
ço das refeições consumidas fora de 
casa, que ficaram 11% mais caras. 

A inflação dos alimentos também 
encareceu os produtos da cesta básica. 


Em São Paulo, a cesta subiu quase 17% 
em 2010. A inflação prejudicou princi¬ 
palmente os mais pobres. Segundo os 
dados do INPC, as famílias com renda 
entre um e seis salários mínimos viram 
subir os preços em 6,47%, ou seja, 0,56 
ponto a mais do que o índice oficial. 

QUAL É A RAZÃO PARA O AUMENTO? 

Dois fatores motivaram essa alta. O 
primeiro foi a valorização dos preços 
dos produtos primários voltados para 
exportação, as chamadas “commodi- 
ties agrícolas”. O Brasil é um grande 
exportador de commodities (espe¬ 
cialmente de cereais, grãos, carnes 
e açúcar), responsáveis por grande 
parte do superávit (lucro) da balança 
comercial do país. Portanto, qualquer 
oscilação nos preços dos alimentos 
no exterior tem influência direta na 
mesa do trabalhador brasileiro. 

O segundo fator é a especulação 


financeira, que cresce na esteira da 
valorização das commodities agrí¬ 
colas. O dinheiro liberado pelo go¬ 
verno dos EUA para salvar o sistema 
financeiro fez explodir a especula¬ 
ção. Banqueiros e financistas toma¬ 
ram esses recursos (um total de 2,3 
trilhões de dólares) para especular 
sobre os índices de preços baseados 
em commodities (o que provocou a 
elevação dos preços), além de outros 
ativos financeiros, como ações. Esses 
dois fatores levaram as commodities 
agrícolas a subir cerca de 60% na se¬ 
gunda metade do ano passado. 

O pior de tudo é que a inflação 
vai crescer ainda mais em 2011. O 
governo já estipulou uma meta infla¬ 
cionária de 6%. Ou seja, o feijão, a 
carne e outros alimentos devem ficar 
ainda mais caros, corroendo o poder 
de compra do salário mínimo de fome 
proposto por Dilma. 


Reforma da Previdência de 
Dilma começa a tomar corpo 


DIEGOCRUZ, da redação 

Objeto de falas soltas de repre¬ 
sentantes do governo durante a cam¬ 
panha eleitoral, a reforma da Previ¬ 
dência Social começa a tomar corpo. 
Apesar de Dilma ter negado que vai 
fazer a reforma, a nova presidenta 
anunciou que enviará um projeto ao 
Congresso em fevereiro que reduz o 
tributo pago pelas empresas ao INSS. 
A medida é disfarçada de reforma tri¬ 
butária, mas vai atingir em cheio a 
Previdência pública. 

A proposta de Dilma, segundo o 


jornal Folha de S. Paulo, é diminuir 
gradualmente a tributação paga pela 
empresa sobre a folha de pagamento, 
dos atuais 20% até chegar a 14%. De 
imediato, a desoneração provocaria 
uma redução na arrecadação da Pre¬ 
vidência de pelo menos R$ 9,2 bilhões 
só no primeiro ano de implementação. 

A medida anunciada pela petis- 
ta parte do velho argumento, tanto 
utilizado durante o governo FHC, de 
que menos custos sobre a folha de 
salários vão fazer as empresas contra¬ 
tarem mais. Além de esse raciocínio 
escancarar as portas para uma futura 


reforma trabalhista, a curto prazo a 
medida vai significar menos recursos 
para a Previdência, a mesma que, se¬ 
gundo a falácia do próprio governo, 
vem acumulando rombos bilionários. 

Para essa conta fechar, os recur¬ 
sos que deixarão de ser recolhidos 
pelas empresas terão de sair de al¬ 
gum lugar. E não é difícil imagi¬ 
nar onde o governo vai buscar esse 
dinheiro. O aumento do chamado 
“déficit” da Previdência vai ser uma 
pressão a mais para o governo fazer 
uma nova reforma que ataque os tra¬ 
balhadores. 






ío Governo Dilma 


Direitos trabalhistas: fogo amigo? 

"Se você pensa que nós 
fomos embora, 
nós enganemos vocês, 
fingimos que fomos e 
voltemos 

Ó nós aqui outra vez” 

Adorinan Barbosa 


Representantes de seis centrais sindicais na reunião do dia 26 de janeiro 


MAURO PUERRO, de São Paulo * 

A genial música de Adorinan re¬ 
mete à idéia da volta de algo 
bom, da alegria, da picardia. 
No entanto, neste momento 
é possível associá-la a algo contrário, a 
uma matéria publicada pelo jornal O Es¬ 
tado de S. Paulo. Diz o seguinte o artigo 
do Estadão: “A flexibilização da Conso¬ 
lidação das Leis o Trabalho (CLT) está 
sendo reintroduzida na agenda política 
do País. Só que, desta vez, por iniciativa 
do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC 
e da Central Única dos Trabalhadores 
(CUT) - justamente as entidades que, até 
há pouco tempo, mais resistiam à adoção 
do princípio de que o negociado entre 
patrões e empregados deve prevalecer 
sobre o que está previsto na legislação.” 

Como é sabido, essa fórmula - o 
negociado prevalece sobre o legisla¬ 
do - alteraria o artigo 618 da CLT, cujo 
conceito é exatamente o oposto: o le¬ 
gislado deve prevalecer sobre o nego¬ 
ciado. O texto da CLT simplesmente 
garante que nenhum acordo coletivo 
assinado entre entidades sindicais e 
patronais pode ser inferior ao que es¬ 
teja regulamentado em lei. Os acordos 
podem ser superiores ao que está regi¬ 
do ali, mas nunca inferiores. Portanto 
13° terceiro, férias, além de outros di¬ 
reitos seriam “imexíveis”(parodiando 
um antigo e malandro ex-ministro do 
trabalho). Com a simples inversão da 
ordem da frase, estes e outros direitos 
poderiam ser “negociados” pelas dire¬ 
ções sindicais e patronais. 

DE FHCALULA 

Segue informando o Estadão: “A pri¬ 
meira proposta com esse objetivo foi 
apresentada há 12 anos, durante o go¬ 
verno Fernando Henrique. No último 
ano de seu governo, ele anunciou um 
projeto de lei que alterava o artigo 618 da 
CLT, permitindo que os acordos coletivos 
tivessem força de lei. Por causa das críti¬ 
cas dos sindicatos trabalhistas e do PT, 
a proposta acabou sendo engavetada.” 

E ainda corretamente o jornal acres¬ 
centa: “cinco anos depois, o presidente 
Lula retomou a discussão, lançando 
dois projetos articulados - o da refor¬ 
ma sindical e o da reforma trabalhista 
- com o objetivo de flexibilizar a CLT.” 


À época o próprio Lula tratou de não 
deixar dúvidas. Declarou publicamen¬ 
te que o governo estava firmemente 
convencido de que seria necessária 
uma ampla flexibilização dos direitos 
dos trabalhadores. O argumento era a 
mesma e surrada conversa dos empre¬ 
sários e governos anteriores, de que a 
flexibilização facilitaria a geração de 
empregos. Mais tarde, devido a reações 
e mobilizações contrárias e para evitar 
desgastes políticos que prejudicassem a 
reeleição de Lula, o governo engavetou 
os dois projetos. 

O artigo do Esta¬ 
dão, como seria de se 
esperar, elogia a pos¬ 
sível iniciativa do Sin¬ 
dicato dos Metalúrgi¬ 
cos do ABC apoiada 
pela CUT. Afirma que 
“felizmente” há diri¬ 
gentes sindicais que 
mudaram e se mo¬ 
dernizaram. É natu¬ 
ral essa opinião do jornal à medida 
que sua linha editorial é favorável ao 
neoliberalismo. Obviamente nossas po¬ 
sições vão em sentido oposto. 

RECOMENDAÇÕES 

São muitas as citações que pode¬ 
ríamos buscar nos textos dos acordos 
feitos pelo Brasil com os chamados “or¬ 
ganismos multilaterais”, como o FMI, 
o Banco Mundial, que demonstram o 
interesse do capital financeiro interna¬ 
cional e das grandes corporações eco¬ 
nômicas na realização de uma reforma 
dessa natureza em nosso país, já há al¬ 
gum tempo. Ficamos aqui apenas com 
uma, presente no contrato referente a 


empréstimo feito pelo Banco Mundial 
ao nosso país. Este documento, “Pri¬ 
meiro empréstimo programático para 
um crescimento sustentável e equita¬ 
tivo, na quantia de US$ 505,5 milhões 
para o Brasil”, foi assinado pelo governo 
brasileiro em 29 de fevereiro de 2004 
(primeiro governo Lula) e sua íntegra 
encontra-se no site do Banco Mundial. 
No item 217, fala o seguinte: “Análise 
recente das regulamentações do merca¬ 
do de trabalho, instituições e resultados 
no Brasil, nos levaram a fazer fortes re¬ 
comendações: elimi¬ 
nar os subsídios para 
demissões, tais como 
o Fundo de Garantia 
por Tempo de Servi¬ 
ço (FGTS), deslocar 
as negociações dos 
Tribunais Trabalhis¬ 
tas para os locais de 
trabalho, reduzir os 
benefícios não vincu¬ 
lados aos salários. 

Estas políticas iriam alinhar os incen¬ 
tivos aos trabalhadores com o aumento 
da produtividade...” 

Não é de hoje que o capital busca re¬ 
tirar direitos da nossa classe, como tam¬ 
bém não é novidade o fato de diferentes 
governos se alinharem ao capital e apre¬ 
sentarem projetos neste sentido. Qual é 
a novidade então? Seria “a primeira vez 
na história desse país”, como gosta de 
afirmar o ex-presidente Lula, que um 
Sindicato de Trabalhadores, apoiado por 
uma Central, toma tamanha iniciativa. 
Isso simbolizaria um salto de qualidade 
no papel que a CUT e parte de sindicatos 
a ela filiados vêm cumprido ao longo dos 
oito anos de governo do PT. Significaria 


saltar da posição de apoiadores e ferre¬ 
nhos defensores das políticas do governo 
no seio do movimento sindical e popular, 
para o de encabeçadores de ataques aos 
direitos trabalhistas. 

O artigo foi publicado dia 2 de janei¬ 
ro deste ano. E, ao contrário dos des¬ 
mentidos que se poderiam esperar, dia 
11 de janeiro o próprio Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC tratou de con¬ 
firmar a notícia. Publicou no Correio 
Diário da Tribuna Metalúrgica uma 
longa matéria assumindo a iniciativa e 
ratificando os termos das reportagens 
publicadas na imprensa. 

Logo no subtítulo, a matéria deixa 
clara sua posição: “Proposta dos me¬ 
talúrgicos do ABC prevê que acordos 
coletivos possam ser colocados acima 
da Consolidação das Leis Trabalhistas” 

De nossa parte, não só nos opomos 
a este projeto anunciado pelo Sindica¬ 
to do ABC e a qualquer retirada dos 
pouquíssimos direitos que existem, 
como defendemos a sua ampliação. 
Por isso a CSP-Conlutas está na pri¬ 
meira fila, junto com várias entidades 
do movimento sindical e popular, na 
construção de uma ampla unidade 
entre diferentes setores. Essa unida¬ 
de é fundamental para defender os 
pequenos direitos atuais e conquistar 
outros tão necessários à nossa classe. 
Portanto o grande capital e seus alia¬ 
dos saibam: resgataremos a música 
de Adorinan e faremos dela o nosso 
hino, colocando milhares na rua em 
defesa dos direitos dos trabalhadores. 

*DiretordoSINPRO de Guarulhose membro da 
Secretaria Executiva Nacional da CSP-Conlutas/ 
Central Sindical e Popular. 


Não só nos opomos a 
qualquer retirada dos 
pouquíssimos direitos 
que existem, como 
defendemos a sua 
ampliação 
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“Está em discussão a construção de 
uma plataforma unificada em defesa 
dos trabalhadores** 

Entidades do movimento sindical e popular se reúnem em Brasília para preparar a luta contra possíveis ataques 



Atnágoras no último congresso da Conlutas em 2010 


DA REDAÇÃO 

N o final do ano passado, em 
novembro, diversas entida¬ 
des do movimento sindical 
e social se reuniram para 
analisar a situação do país, traçar as 
bandeiras de luta dos trabalhadores no 
novo governo e avançar na resistência 
aos possíveis ataques que devem vir 
no próximo período. Por meio de uma 
ampla unidade, que inclui desde CSP- 
Conlutas, Intersindical, Cobap e até 
entidades da CUT, a ideia é promover 
um espaço de discussão e organização. 

Partindo da análise da crise econô¬ 
mica internacional, que está longe de 
terminar e atinge fortemente os EUA 
e a Europa, assim como da posição e 
declarações da presidente eleita e seus 
principais ministros, as entidades con¬ 
sideraram prováveis ataques contra 
os trabalhadores já no início do novo 
governo. “Não podemos deixar de nos 
preparar para esta hipótese”, alerta o 
manifesto aprovado no final da reu¬ 
nião. “Trata-se de uma obrigação das 
organizações dos trabalhadores, para 
não sermos surpreendidos depois e fi¬ 
carmos frente à única opção de ‘chorar 
o leite derramado’”. 

Enquanto terminávamos esta edi¬ 
ção do Opinião Socialista, ocorria uma 
nova reunião em Brasília para avançar 
nessa proposta e definir um calendário 
de lutas já para este semestre. O Opi¬ 
nião entrevistou Atnágoras Lopes, da 
Secretaria Executiva da CSP-Conlutas, 
que acompanhou a discussão. 

OPINIÃO SOCIALISTA: O QUE INDICA A 
REUNIÃO DE 27 DE JANEIRO? 

Atnágoras Lopes - Em primeiro lu¬ 
gar, esse encontro expressa a necessi¬ 
dade de unir todos os que se dispõem a 
lutar em defesa dos nossos direitos. Há 
uma pauta de reivindicação comum e 
que unifica as bandeiras imediatas dos 
trabalhadores do campo e da cidade, 
da juventude e do movimento popu¬ 
lar. Essa necessidade e essa possibili¬ 
dade justificam-se pela capacidade de 
colocarmos o interesse do povo pobre 
de nosso país acima de qualquer inte¬ 
resse dos governos de plantão, e pela 
retomada das ações e mobilizações de 
nossa classe, resgatando o princípio da 
independência e do classismo. 

QUAIS SÃO OS SETORES ENVOLVIDOS 
NESSA ORGANIZAÇÃO? 

Atnágoras - Trata-se da busca pela 


unidade de uma parcela significativa 
de todos os segmentos explorados, que 
estão sob a ameaça da retirada de di¬ 
reitos e submetidos à criminalização 
da pobreza e dos movimentos sociais 
e que, por isso, se dispõem a lutar. A 
iniciativa partiu da CSP-Conlutas, da 
Cobap e do Fórum Sindical dos Traba¬ 
lhadores. Mas já se ampliou para ou¬ 
tros segmentos, inclusive algumas en¬ 
tidades filiadas à CUT, à CTB, aos dois 
setores da Intersindical, entre outras. 
Como se vê, são entidades e dirigen¬ 
tes de diversas tradições, incluindo os 
movimentos popular e estudantil. Não 
está em discussão a opção organizativa 
ou ideológica e sim a construção e de¬ 
fesa de uma plataforma unificada em 
defesa da classe trabalhadora, com o 
objetivo de pôr em marcha nossa ação, 
mobilização e resistência. 

EM TERMOS DE PAUTA DE LUTA, O QUE SE 
DISCUTE ENTRE AS ENTIDADES? 

Atnágoras - Há temas emergenciais 


na ordem do dia, como a defesa do 
reajuste do salário mínimo e das apo¬ 
sentadorias, que garanta uma igualda¬ 
de de índice, a recuperação de nosso 
poder de compra e que se oponha aos 
míseros 6% anunciados pelo governo. 
Ainda mais numa conjuntura em que 
os lucros das empresas e dos bancos 
se mantêm inabaláveis e os parlamen¬ 
tares dão a si mesmos um aumento 
de 62% e de 132% ao Executivo. Há 
ainda a luta liderada pelos estudantes 
em várias regiões contra o aumento 
das tarifas do transporte, a luta em 
defesa da Previdência, pelo fim do fa¬ 
tor previdenciário e contra a reforma 
tributária de Dilma, que só beneficia 
os empresários e ataca a Previdência 
e a educação púbica. 

NA ATUAL CONJUNTURA, QUAIS 
SÃO OS DEMAIS DESAFIOS PARA OS 
TRABALHADORES E ESPECIFICAM ENTE 
PARA OS MOVIMENTOS SOCIAIS DE LUTA? 

Atnágoras - Frente à morte de mais 


de 800 pessoas no estado do Rio em 
virtude das chuvas e da omissão dos 
governantes, precisamos avançar em 
nossa solidariedade de classe e exi¬ 
gir do Estado todos os recursos para 
garantir o socorro a essas vítimas e 
a responsabilização dos governantes. 
Precisamos preparar nossa classe para 
resistir aos ataques aos direitos traba¬ 
lhistas, inclusive com medidas apre¬ 
sentadas e apoiadas por entidades sin¬ 
dicais atreladas ao governo; a defesa 
dos serviços públicos e dos servidores 
contra a proposta do governo que visa 
congelar os salários, impedir o direito 
de greve, incentivar a demissão desses 
trabalhadores e um longo etc... Enfim, 
o desafio é unir, mobilizar e resistir 
para enfrentar os ataques dos patrões 
e dos governos. Uma proposta em dis¬ 
cussão é a realização de uma ativida¬ 
de, no Congresso Nacional, lançando 
essa plataforma de reivindicações e 
denunciando o reajuste abusivo dos 
parlamentares. ■ 





Formação 


O que é? 



HENRIQUE CANARY, 

da Secretaria Nacional de Formação 

C aminhe pelas ruas do bairro 
onde você passou a infância. 
Em vão você vai procurar pelo 
mercadinho no qual trocava 
meia dúzia de moedas por um punhado 
de balas, tiradas do baleiro de vidro que 
ficava em cima do balcão, junto com 
a balança Filizola e o papel de enrolar 
pão. No lugar dele, ou na próxima es¬ 
quina, o que você vai encontrar é um 
grande hipermercado: Carrefour, Extra 
ou Pão de Açúcar se você estiver no 
sul-sudeste; GBarbosa, Líder ou DB se 
estiver no norte-nordeste. 

Se prestarmos atenção à vida eco¬ 
nômica, veremos que 
existe uma tendência 
ao desaparecimen¬ 
to das pequenas em¬ 
presas, que são cada 
vez mais substituídas 
por grandes estabele¬ 
cimentos e franquias 
internacionais. É cla¬ 
ro que novas peque¬ 
nas empresas surgem 
a todo instante, mas 
pouquíssimas sobre¬ 
vivem. A falência é 
o fantasma que ator¬ 
menta o sono dos mi¬ 
cro e pequenos empre¬ 
sários todas as noites. 

E para 99,9% deles a 
hora de fechar as por¬ 
tas acaba chegando, 
mais cedo ou mais tarde. A razão de 
tantos fracassos não é, ao contrário do 
que tentam nos convencer, o custo da 
força de trabalho, os altos impostos ou 
a falta de qualificação dos trabalha¬ 
dores, mas sim um velho fenômeno 
conhecido de todos nós, porém pouco 
lembrado ultimamente: o imperialis¬ 
mo. Exatamente. A invasão do Iraque 
pelos Estados Unidos e a falência do ar¬ 
mazém da esquina têm a mesma causa: 
o super-crescimento dos monopólios, 
que engolem as pequenas empresas e 
dominam a economia mundial. 

O QUE É UM MONOPÓLIO? 

O capitalismo do século 19 era mui¬ 
to diferente do de hoje. Em cada ramo 
da indústria havia uma infinidade de 


empresas que disputavam livremente 
o mercado, cada uma oferecendo seus 
produtos pelo menor preço possível. 
Era a época da chamada “livre con¬ 
corrência”. 

Na luta pelos consumidores, as em¬ 
presas iam aperfeiçoando o processo 
produtivo, introduzindo novas tecno¬ 
logias ou fazendo com que seus operá¬ 
rios trabalhassem mais e melhor pelo 
mesmo salário. Quando isso acontecia, 
os custos de produção dessas empresas 
caíam brutalmente e elas conseguiam 
oferecer produtos relativamente bons 
a preços bastante baixos. De outro 
lado, as empresas que não conseguiam 
melhorar sua produção ou aumentar 
a exploração de seus operários termi¬ 
navam perdendo es¬ 
paço e falindo. Com a 
falência das indústrias 
menos produtivas, as 
empresas mais eficien¬ 
tes abocanhavam uma 
parcela cada vez maior 
do mercado nacional. 
Dessa forma, através 
de um ciclo de falên¬ 
cias e incorporações 
sucessivas, em algu¬ 
mas décadas se che¬ 
gou a uma situação em 
que cada ramo da in¬ 
dústria não era mais 
disputado por uma in¬ 
finidade de empresas, 
mas sim dominado por 
um punhado de 5 ou 6 
grandes corporações. 
Já que eram poucas, essas corporações, 
ao invés de continuarem engolindo 
umas as outras, preferiam entrar num 
acordo e dividir o mercado em base ao 
tamanho e a capacidade produtiva de 
cada uma. Formavam-se, assim, os pri¬ 
meiros cartéis, ou seja, aglomerados de 
umas poucas empresas que combinam 
o preço das mercadorias, forçando os 
consumidores a comprar tudo por um 
valor muito acima do real. 

Dessa maneira, a partir do final do 
século 19 o capitalismo entra em uma 
nova fase de seu desenvolvimento, na 
qual a livre concorrência, que chegou 
a ser considerada a “alma” do capita¬ 
lismo, já não passa de um teatro de 
mau gosto e onde o que vale mesmo é 
o peso dos grandes monopólios. 



MULTINACIONAIS governa o mundo através de 
guerras e rapinas 


OS MONOPÓLIOS E OS BANCOS 

Uma vez formado um monopólio e 
estabelecido o controle sobre um de¬ 
terminado mercado nacional, as em¬ 
presas que participam do acordo co¬ 
meçam a obter lucros extraordinários 
porque podem impor seus preços sem 
qualquer concorrência, apenas con¬ 
versando entre si. Os lucros obtidos 
são, no início, investidos na própria 
produção, que cresce e se aperfeiçoa 
sem parar. As empresas, que já eram 
grandes, tornam-se gigantescas. As me¬ 
talúrgicas se associam às siderúrgicas, 
que lhes fornecem o metal. Estas, por 


sua vez, se associam às mineradoras, 
que extraem o ferro da terra. As pe¬ 
troleiras compram as refinarias, que, 
por sua vez, compram os postos de 
abastecimento. Aos poucos, formam- 
se enormes conglomerados que con¬ 
trolam ramos inteiros da economia e 
cujos lucros ultrapassam em muito o 
orçamento de alguns países. 

Mas de onde sai tanto dinheiro para 
investir e crescer? É evidente: dos ban¬ 
cos. Os bancos, que no início do capi¬ 
talismo eram simples intermediários 
nas operações de pagamento, começam 
a participar ativamente da produção, 
emprestando dinheiro para as grandes 
empresas. Quanto mais a indústria 
cresce, mais depende do crédito ban¬ 
cário. Quanto mais o banco empresta 
dinheiro para a indústria, mais lucro 
obtém e mais dinheiro tem para em¬ 
prestar novamente depois. Num deter¬ 
minado momento, os bancos ultrapas¬ 
sam a indústria em riqueza e poder e 
resolvem ditar as regras do jogo, im¬ 
pondo às empresas condições de fi¬ 
nanciamento que estas são obrigadas 
a aceitar, sob pena de terem negados 
seus pedidos de empréstimo. Para ga¬ 
rantir que os empréstimos sejam bem 
utilizados, os bancos compram ações 
das empresas devedoras e enviam seus 
representantes para os conselhos admi¬ 
nistrativos das mesmas. As empresas 
perdem assim sua autonomia e caem 
sob o controle dos bancos, que a esta 
altura também se tornaram gigantes¬ 
cos. No final das contas, não se sabe 
mais se são os bancos que investem 
nas indústrias ou se são as indústrias 
que aplicam seu dinheiro nos bancos. 
O capital industrial funde-se assim 
com o capital bancário, dando origem 
a uma nova força econômica e social, 
muito mais poderosa e devastadora, 
o verdadeiro Frankstein do sistema 
capitalista: o capital financeiro. Em 
cada país, meia dúzia desses mega- 
aglomerados financeiros controlam 
quase toda a economia. 

OS MONOPÓLIOS E O IMPERIALISMO 

O capital financeiro investe e pro¬ 
duz dentro do país, obtendo enormes 
lucros. Mas logo se depara com um 
problema: cada nação tem as suas fron¬ 
teiras e os lucros não podem crescer 
infinitamente dentro de um mercado 


No final do século 
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finito. Por isso, do mesmo modo que 
um tigre não pode se alimentar por 
muito tempo de capim, também os mo¬ 
nopólios não podem ficar muito tempo 
presos ao mercado nacional. Quando 
a fome de lucros aumenta, os mono¬ 
pólios buscam a única solução viável 
para seus problemas: a conquista do 
mercado mundial, que não é infinito, 
mas pelo menos é muito maior do que 
o mercado nacional. Essa política de 
conquista do mercado mundial pelos 
grandes monopólios é o que chamamos 
de imperialismo. 

Na luta por estabelecer seu impé¬ 
rio mundial, o capital financeiro uti¬ 
liza distintas armas. Se o país a ser 
conquistado for um mercado livre, os 
monopólios utilizarão meios puramen¬ 
te econômicos: preços baixos, investi¬ 
mentos massivos etc. Se, ao contrário, 
o país-alvo for um mercado fechado, 
protegido por taxas alfandegárias altas 
ou leis que limitem a ação dos capitais 
estrangeiros, os imperialistas poderão 
recorrer à ajuda de meios não-econô- 
micos, principalmente a guerra de con¬ 
quista ou guerra colonial. É claro que 
os monopólios não travam eles próprios 
as guerras. Quem faz isso são os Esta¬ 
dos nacionais, que a essa altura já se 
encontram completamente controlados 
por esses mesmos monopólios. 

Dessa maneira, no final do século 
19 praticamente toda a Ásia, África, 
Oceania e Oriente Médio estavam sob 
controle militar direto de alguma po¬ 
tência colonial, principalmente Fran¬ 
ça, Inglaterra e Japão. Por sua vez, 
na mesma época a América Latina 
inteira já se encontrava sob domínio 
econômico dos Estados Unidos, apesar 
de cada país manter formalmente sua 
independência política. Era o auge do 
imperialismo. 

O IMPERIALISMO 
E AS GUERRAS MUNDIAIS 

Mas a divisão do mundo entre as 
principais potências coloniais não re¬ 
solveu o problema. Como se descobriu 
depois, a Terra, apesar de ser muito 
grande, também é finita. Dessa ma¬ 
neira, em poucos anos de dominação 
imperialista do mundo, os monopólios 
sentiram novamente a necessidade de 
expandir seu domínio. Mas como agora 
todos os territórios importantes já se 


encontravam controlados por algum 
país imperialista, não havia outra saída 
a não ser... tomar do vizinho. Assim, as 
grandes potências da Europa entraram, 
no final do século 19, numa corrida 
armamentista que levaria, em 1914, à 
Primeira Guerra Mundial. Poucos anos 
depois, em 1939, a humanidade mergu¬ 
lharia em um novo abismo sangrento: 
Alemanha e Japão resolveram tomar 
na marra a parte do bolo colonial que 
acreditavam lhe pertencer por direi¬ 
to. Era o início da 2 a Guerra Mundial. 

IMPERIALISMO E SOCIALISMO 

Por ironia do destino ou capricho 
da história, o imperialismo acabou for¬ 
necendo a corda com que ele próprio 
haverá de se enforcar um dia. 

Ora, o que significa um mundo do¬ 
minado pelos monopólios? Significa 
que a extração, produção e distribui¬ 
ção de todo o tipo de bens e serviços 
estão integradas em um único sistema 
logístico internacional; significa que os 
departamentos de estatística dos gran¬ 
des conglomerados sabem exatamente 
o quanto cada região do mundo conso¬ 
me de tal ou qual produto e o quanto 
pode produzir e exportar; significa 
que cada inovação técnica se espa¬ 
lha imediatamente por todo o planeta, 
aumentando rapidamente a produtivi¬ 
dade do trabalho, mesmo nos cantos 
mais remotos do globo; significa que as 
fronteiras culturais e econômicas entre 
os países foram de fato extintas. E o 
que são todos esses elementos, senão 
as bases materiais de uma economia 
socialista mundial? Para desgosto da 
burguesia, o imperialismo é a prova 
definitiva de que o “livre mercado” é 
uma ilusão infantil e que uma econo¬ 
mia organizada mundialmente não só 
é possível, como também é muito mais 
eficiente e lógica do que um amontoado 
de economias nacionais isoladas. Será 
possível encontrar uma demonstração 
mais evidente das possibilidades do 
socialismo? 

Não há dúvida de que nossos car¬ 
rascos prestaram, a seu modo, um 
grande serviço. Que joguem seu jogo 
por enquanto. Chegará a hora em que 
o proletariado do mundo inteiro se¬ 
gurará estes senhores pelo pescoço e 
dirá: “Obrigado, mas daqui em diante 
nós assumimos”. ■ 


Por mais que mude sua aparên¬ 
cia e seus métodos, o imperialismo 
continua sendo o fenômeno mais 
destruidor da história da humani¬ 
dade. Quando não está pilhando, 
está matando; e quando está ma¬ 
tando, está se preparando para pi¬ 
lhar novamente. Os “investimentos 
estrangeiros”, arma preferencial do 
imperialismo na atual etapa, tão 
alardeados pelas burguesias nacio¬ 
nais como tábua de salvação para 
os países pobres, na verdade só 
servem para alimentar os mono¬ 
pólios que já não conseguem obter 
lucros significativos em seus países 
de origem. 

Não é por acaso que durante 
a crise econômica de 2008, a GM 
tenha anunciado o fechamento de 
inúmeras fábricas nos EUA e Euro¬ 
pa, mas nenhuma no Brasil ou na 
China. E não foi por sorte dos tra¬ 
balhadores brasileiros e chineses 
ou bondade da GM, mas sim pelo 
fato de que no Brasil e na China es¬ 
tão localizadas as plantas de maior 
lucratividade, ou seja, onde os tra¬ 
balhadores são mais explorados. 
Cada investimento imperialista é, 
por isso, uma espécie de “aspirador 
de riquezas”, que suga o sangue e 
o suor dos trabalhadores dos paí¬ 
ses semi-coloniais e os envia como 
lucro para as matrizes nos EUA, 
Japão e Europa. Nos países pobres 
ficam algumas migalhas na forma 
de salário, já que nem mesmo im¬ 
postos essas empresas praticamente 
não pagam mais. 

Mas nem sempre o imperialismo 
é tão pacífico. As tentativas dos mo¬ 
nopólios de abarcar o mundo inteiro 
com seu domínio não cessaram com 
o fim da Segunda Guerra Mundial. 
Ao contrário, na segunda metade do 
século 20 se multiplicaram as guer¬ 
ras coloniais e de ocupação, promo¬ 
vidas direta ou indiretamente pelo 
imperialismo: Vietnã (1959-1975), 
Malvinas (1982), Líbano (1982), Irã- 
Iraque (1980-1988), Golfo Pérsico 
(1991), Somália (1994), Afeganis¬ 
tão (2001-?), Iraque (2003-?), Haiti 


O imperialismo 
continua sendo o 
fenômeno mais 
destruidor da história 
da humanidade. 
Ouando não está 
pilhando, está 
matando; e quando 
está matando, está se 
preparando para pilhar 
novamente 



(2004-?) e muitas outras. 

Se o imperialismo tem hoje com 
Obama um rosto mais simpático, é ape¬ 
nas para se recuperar do desgaste pro¬ 
vocado por oito anos de governo Bush e 
se preparar para novos ataques contra 
os trabalhadores do mundo. O povo 
iraquiano, afegão e haitiano que o diga. 
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Tunísia 


Povo na rua derruba 
ditador na Tunísia 

Uma revolução sacode o noroeste da África e o mundo árabe, com o centro na Tunísia, onde o 
povo conseguiu derrubar o presidente Ben Ali. Os protestos agora se espalham pelo Egito, um 
dos principais aliados dos EUA no mundo árabe, e pela Argélia. 


DA REDAÇÃO* 

D urante mais de um mês, a po¬ 
pulação tunisina, em especial 
a juventude, vítima de um ín¬ 
dice de desemprego de mais 
de 30 %, mobilizou-se nas ruas de Tunes, 
capital do país, contra o aumento de pre¬ 
ço dos alimentos, a corrupção e a falta de 
liberdade. As manifestações, também exi¬ 
giam a renúncia do presidente. “Ben Ali 
para a rua” ou “Ben Ali assassino”, eram 
algumas das palavras de ordem gritadas 
pelos manifestantes contra o ditador que 
há 23 anos se mantinha no poder. Os 
protestos foram reprimidas com extrema 
violência pelo exército e pela polícia, pro¬ 
vocando mais de 70 mortes. 

O desespero e a falta de perspecti¬ 
va que tomavam conta do país ficaram 
evidentes quando um jovem imolou-se 
na cidade de Sidi Bouzidi, em dezembro 
passado, um trágico exemplo seguido 
por outros. Fora a gota de água. A partir 
daí, a juventude resolveu ir para às ruas 
e enfrentar a violência policial, no que 
foi acompanhada e apoiada pela maio¬ 
ria da população. Os povos da vizinha 
Argélia e do Egito, que enfrentam pro¬ 
blemas idênticos (desemprego crônico, 
elevado preço dos alimentos e a falta 
de liberdade) também saíram às ruas. 

PROTESTOS NO EGITO E ARGÉLIA 

Os ventos da revolta na Tunísia já 
estão soprando no Norte da África. 


Milhares de manifestantes foram às 
ruas do Egito, no último dia 25, para 
protestar contra o regime de Hosni Mu- 
barak, que está no poder desde 1981. 
Os milhares de manifestantes pediam 
o fim da ditadura de Mubarak. A polí¬ 
cia usou gás lacrimogêneo e canhões 
de água e cassetetes para dispersar 
os manifestantes. Dois manifestantes 
morreram, e mais de 700 foram presos. 

Apesar da repressão, as manifesta¬ 
ções no Egito continuam e provocam o 
horror no imperialismo norte-america¬ 
no. Mubarak é um dos mais importan¬ 
tes aliados dos EUA no mundo árabe 
e sua ditadura sempre teve o apoio de 
Washington. Não foi por menos que 
Obama pronunciou seu famoso discur¬ 
so aos povos árabes no Cairo. 

Na Argélia, protestos também reben¬ 
taram no país, e o governo respondeu 
com a tradicional força bruta, fazendo 
vários mortos e dezenas de feridos, mas 
ensaiou um recuo, baixando o preço 
de alguns produtos, o que mostrou sua 
preocupação com a revolta popular. 
No entanto, a revolta não diminuiu. 
Em Argel e muitas outras cidades, os 
populares saqueiam edifícios do go¬ 
verno e agências bancárias e carros 
são queimados. 

BURGUESIA E MILITARES TENTAM 
GANHAR TEMPO 

Na Tunísia, o bando que controla o 
país tenta manobrar para manter-se no 
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Manifestante abre gaiola no meio 
da multidão. 14 de janeiro 


poder. Foi este o sentido do pronuncia¬ 
mento do primeiro-ministro Moham- 
med Ghanouchi, que tentou assumir a 
presidência após o afastamento de Ben 
Ali. Ghanouchi prometeu eleições para 
dentro de seis meses, ao mesmo tempo 


que mantinha o toque de recolher e o 
estado de emergência. 

Por outro lado, o ministro dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros, Kamel Morjane, 
possivelmente com o aval do impe¬ 
rialismo francês (a França é o quarto 
maior investidor estrangeiro na Tuní¬ 
sia) e norte-americano (satisfeito com 
a cooperação do governo tunisiano no 
combate ao “terrorismo”), propõe a 
formação de um governo de unidade 
nacional. 

Acontece que o primeiro-ministro 
Ghanouchi, assim como todos os gover¬ 
nantes e setores beneficiados durante os 
23 anos da ditadura de Ben Ali fizeram 
toda a sua carreira política à sombra 
do ditador e não querem renunciar ao 
poder e aos seus privilégios. 

A tentativa da burguesia e dos mi¬ 
litares agora, com o apoio do imperia¬ 
lismo, é ganhar tempo para derrotar a 
revolta popular e fazer com que tudo 
volte ao mesmo. Por um lado, apontan¬ 
do para longínquas eleições, ao mesmo 
tempo em que, com a desculpa de im¬ 
pedir a ação dos saqueadores, reprime 
e impede novas mobilizações nas ruas. 

Mas a revolução tunisina (temida 
pela burguesia árabe e pelo imperia¬ 
lismo) pode ser o início de uma revolu¬ 
ção ainda maior: a revolução do povo 
árabe, farto de governantes corruptos, 
ditatoriais e fantoches do imperialismo. 

*informações com Ruptura-FER 


Peru 


Sindicalistas peruanos são presos 

Uma revolução sacode o noroeste da África e o mundo árabe, com o centro na Tunísia, onde o povo 
conseguiu uma primeira grande vitória ao derrubar, no dia 14 de Janeiro, o presidente Ben Ali 


DA REDAÇÃO 

Pela terceira vez, o secretário geral 
do Sindicato Mineiro da cidade peruana 
de Casapalca, Pedro Condori Laurente 
e o secretário de organização, Antonio 
Quispe Tamayo, foram presos, desta 
vez sob a acusação de “delito contra a 
administração pública” e uma suposta 
“violência contra a autoridade”. 

No dia 11 de janeiro, os dirigentes se 
apresentaram nos escritórios da empre¬ 
sa de mineração, em Lima, para fazer 
entrega da nova pauta de reivindica¬ 


ções. Quando saíram, um policial os 
esperava na porta para levá-los detidos. 

No final de julho do ano passado, 
ocorreu um acidente na mina, onde fa¬ 
leceu um operário. Rapidamente esteve 
na mina o promotor da localidade. Mas 
ao invés de realizar as perícias que a 
lei exige, que determinariam a respon¬ 
sabilidade da empresa pelo acidente, o 
promoter pretendia retirar o corpo ime¬ 
diatamente e entregá-lo à família, ten¬ 
tando assim proteger a patronal. Pedro 
Condori e outros membros da diretoria 
do sindicato e da base se opuseram a 


decisão exigindo que a perícia se reali¬ 
zasse conforme a lei. Em nenhum mo¬ 
mento ocorreu algum ato de violência. 
Mas o fato foi aproveitado pelo promo¬ 
tor para denunciar os sindicalistas por 
“delito contra a administração pública”. 

A atuação do promotor não é ca¬ 
sual. É o mesmo que inventou outras 
acusações que levaram injustamente a 
prisão os mesmos dirigentes durante 
o ano passado, quando Pedro Condo¬ 
ri permaneceu nove meses preso por 
puro abuso. Na ocasião, Condori foi 
inocentado e seu processo arquivado. 


mostrando sua absoluta inocência. 

Chamamos às organizações operá¬ 
rias e populares do Peru e do mundo, 
a enviar pronunciamentos de solida¬ 
riedade, exigindo a liberdade imediata 
dos colegas, e que cessem os abusos 
da patronal. Pedro Condori e Antonio 
Quispe devem ser libertados das pri¬ 
sões de Garcia novamente com a soli¬ 
dariedade nacional e internacional. 


Envie sua mensagem para: 


pedrocondori.libertad@gmail. com 
fntmmsp@hotmail.com 
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Haiti 


Internacional 


Haiti, um 
ano após 
o terramoto 


Doze de janeiro de 2010 
ficará marcado como 
uma cicatriz na história 
haitiana. Para nós que 
estávamos no país 
neste período, muitas 
lembranças ficaram 





OTÁVIO CALEGARI, de Campinas (SP) 

N ão ficamos sequer um dia 
sem nos lembrar dos 35 
segundos que sacudiram a 
capital haitiana, e de como 
era caminhar pela cidade nos dias se¬ 
guintes. Fomos tomados pela tristeza 
das milhares de vidas perdidas e pela 
impotência diante de tanta tragédia e 
destruição. 

Chegar ao Brasil seis dias após o ter¬ 
remoto foi muito difícil. Era como se a 
realidade estivesse lá, e não aqui. Nosso 
grupo de 9 brasileiros, felizmente, teve a 
oportunidade de voltar intacto, tivemos 
muita sorte. Até hoje, a cada nova notí¬ 
cia do país, sentimos um calafrio e nos 
transportamos imediatamente para nos¬ 
sas memórias. Infelizmente os milhões 
de haitianos sobreviventes não tiveram 
a mesma opção que tivemos, voltar para 
seus lares. Continuaram suas vidas da 
maneira como puderam, aprendendo 
a conviver com o forte cheiro dos cor¬ 
pos que se enfileiravam pelas calçadas 
e com condições subumanas de vida. 

Lembro-me de que no dia seguinte 
ao terremoto ouvíamos aviões e heli¬ 
cópteros passando acima de nossas ca¬ 
beças. Pelos nossos familiares e amigos 
no Brasil ouvíamos que a ajuda estava 
chegando. Todo o mundo estaria se 
mobilizando para enviar mantimentos 
e dinheiro ao Haiti. Já sabíamos, no 
entanto, desde aquele momento, que 
tudo não passava de um espetáculo 
televisivo, um big brother da desgra¬ 
ça. Fomos saber depois que os aviões 
que ouvíamos não eram carregados de 
alimentos ou medicamentos, mas de 
soldados e armas. Foi com indignação 
que ouvimos a notícia, no dia 14, que 
os Estados Unidos tinham ocupado 
o aeroporto de Porto Príncipe e esta¬ 


vam desembarcando 16 mil fuzileiros 
navais no país, treinados para matar, 
não para ajudar. 

Não vimos sequer um carro da ONU 
andando pela cidade, que foi abastecida 
e continuou sua vida através das mãos 
dos próprios haitianos, deixando claro 
o fracasso total da missão “humanitá¬ 
ria” das Nações Unidas. 

Hoje, um ano após a tragédia, o 
resultado da ajuda internacional é pa¬ 
tético. Dos 10 bilhões de dólares pro¬ 
metidos, até julho de 2010 apenas 2 % 
desse dinheiro tinha chegado ao país. 


EDUARDO ALMEIDA, da redação 

O Haiti vive hoje uma crise políti¬ 
ca. As eleições presidenciais de 28 de 
novembro foram fraudadas pelo go¬ 
verno de Reneé Préval para impor um 
segundo turno no qual concorresse seu 
candidato Jude Celestin. 

A abstenção foi gigantesca, mais de 
75% indicando a distância entre o povo 
haitiano e a farsa eleitoral. O resultado 
inicial apontou Mirlande Manigat em 
primeiro e Celestin em segundo, apenas 
7 mil votos à frente do cantor de hip- 
hop Michel Martelli. Imediatamente a 
capital Porto Príncipe foi tomada por 
barricadas e mobilizações promovidas 
pelos apoiadores de Martelli, excluído 
do segundo turno. 

A fraude foi tão evidente que se ins¬ 
talou uma grande crise política no país. 
O segundo turno deveria ser realizado 
no dia 16 de janeiro, mas foi adiado 
para tentar resolver o problema. Ago¬ 
ra, no dia em que essa nota está sen¬ 
do escrita, se anunciou a renúncia do 


como nos revela a diplomata haitiana 
Leslie Voltaire. Porto Príncipe tem hoje 
mais de 800 mil pessoas desabrigadas, 
morando em lonas espalhadas por toda 
a cidade. Apenas 5% dos escombros 
foram retirados. 

A cidade estaria praticamente igual 
aos dias posteriores ao terremoto, não 
fosse por alguns pequenos detalhes. 
Pétion-Ville, subdistrito de Porto Prín¬ 
cipe, onde habita a burguesia haitiana, 
bem como grande parte dos funcioná¬ 
rios da Missão da ONU, nunca pros¬ 
perou tanto. Vários restaurantes, lojas 


candidato do governo, Jude Celestin ás 
eleições. É uma admissão que a tenta¬ 
tiva de fraude não deu certo. 

O processo eleitoral é uma farsa para 
legitimar a ocupação e só dele partici¬ 
pa quem for admitido pela Minustah 
e pelo governo atual. Nenhum dos 19 
candidatos que participou do primeiro 
turno questiona a ocupação. Qualquer 
um deles que for eleito, aceita não ter 
poder de governo. Concorda em ser uma 
marionete das forças de ocupação. 

O atual governo Préval foi produto 
de uma crise semelhante. Nas eleições 
passadas, Préval era o candidato de 
Jean Baptiste Aristide, o presidente de¬ 
posto pelas tropas dos EUA e França. 
Préval ganhou as eleições, mas as tro¬ 
pas que ocupam o país queriam impor 
um segundo turno para fazer ganhar 
de todas as maneiras seu candidato. 
Um levante popular impôs o recuo das 
tropas e a posse de Préval. Ele, logo 
depois, faria um acordo com as tropas 
e os EUA, traindo suas promessas e se 
tornando mais um governo fantasma. 


e até um shopping foram construídos 
após o terremoto. Os muros das gran¬ 
des mansões aumentaram. Os ricos 
não querem ter suas vistas incomoda¬ 
das pela miséria do povo. Abastecer a 
cooperação internacional de alimentos 
e artigos de luxo vem se tornando um 
ótimo negócio. 

O Estado haitiano, já praticamente 
inexistente antes do terremoto, agora dá 
lugar às ONGs. Elas são mais de mil em 
território haitiano, vindas do mundo 
todo, e controlam praticamente todos 
os serviços da capital. São comandadas 
por grandes ou pequenos empresários, 
os senhores da pobreza, que nadam de 
braçada na miséria haitiana, sugando 
todo o dinheiro da “ajuda internacio¬ 
nal” para seus bolsos. 

Diante de tal cenário, em outubro 
do passado, o país foi assolado por uma 
epidemia de cólera. Até o momento 
são quase 4 mil mortos e mais de 188 
mil infectados. A doença, que fora er¬ 
radicada do país há mais de 50 anos, 
voltou com força total em 2010, desta 
vez trazida por soldados nepaleses da 
Minustah, o que gerou revolta em di¬ 
versas cidades haitianas. 

O governo norte-americano decide, 
as ONGs administram e as tropas ga¬ 
rantem que tudo continuará como está. 
Esta situação seria facilmente mantida, 
não fosse com relação a um dos povos 
com maior tradição de luta do mundo, 
e que nos últimos meses têm se en¬ 
frentado em diversos momentos com 
as tropas instaladas no país. O povo 
haitiano parece estar levando ao pé 
da letra o aviso dado pelos estudantes 
de Porto Príncipe às tropas brasileiras 
em 2009: “Não nos pararão!” 


Hoje, Préval está completamente des¬ 
gastado, tendo apoio de menos de 10% 
da população. Quis impor uma fraude 
para seguir no poder, exatamente como 
tentaram sem sucesso contra ele no 
passado. Recuou por temer uma nova 
mobilização que escapasse ao controle 
das tropas de ocupação. 

Foi tentando capitalizar essa crise 
política que Babi Doc voltou ao país. 
Filho do sanguinário ditador Papa Doc, 
esse personagem sinistro assumiu o go¬ 
verno quando seu pai morreu, em 1971. 
Seguiu no governo até ser derrubado 
em 1985 por uma forte mobilização de 
massas. Desde então vivia no exílio. 

Agora, a disputa entre Mirlande Ma¬ 
nigat e Michel Martelli pode ganhar 
algum grau de atenção do povo, depois 
da derrota da fraude. Mas terminará 
em outro governo fantoche. 

A Minustah nada fez para encarar 
a reconstrução do país pós-terremoto. 
Agora esteve envolvida em uma tenta¬ 
tiva de fraude eleitoral. Como é mesmo 
a tarefa “humanitária”? I 


Haiti: fraude eleitoral e crise política 











CSP-Conlutas leva ajuda aos atingindos pela tragédia do Rio 


CSP-Conlutas realiza comboio 
classista de solidariedade 

Comboio reuniu cerca de 40 ativistas e levou oito toneladas em ajuda para os trabalhadores 
de Nova Friburgo. No próximo dia 13, a entidade enviará um segundo comboio a região 


MIGUEL MALHEIROS, do Rio de Janeiro 

S ete carros de ativistas e sindi¬ 
catos, um caminhão baú com 
oito toneladas de mantimentos, 
roupas, material de higiene e 
limpeza, fraldas, absorventes, e água, 
muita água. 

Este foi o saldo inicial que permitiu 
a construção do Comboio Classista de 
Solidariedade. Impulsionado pela CSP- 
Conlutas do Rio de Janeiro rumou, no 
último dia 20, para Nova Friburgo e 
levar a solidariedade de classe aos tra¬ 
balhadores e ao povo pobre atingidos, 
por um lado pela fúria da natureza, 
mas principalmente pela irresponsa¬ 
bilidade dos diferentes governos que 
não investiram em medidas preventi¬ 
vas que pudessem evitar as mortes e 
minimizar as perdas materiais. 

Foram poucos dias de muita agi¬ 
tação na sede da CSP-Conlutas - RJ. 
Organizar o Comboio, arrecadar os 
fundos junto aos sindicatos, comprar 
os itens levados até a cidade serrana. 

O Comboio Classista de Solidarie¬ 
dade reuniu cerca de 40 ativistas e di¬ 
rigentes da CSP-Conlutas, da Anel, do 
DCE da UFRJ, e de sindicatos como o 
Sindsprev, Sindjustiça, Comerciários 
da Baixada, Petroleiros do Rio, SEPE 
(trabalhadores em educação do estado). 
Oposição Bancária. Além de uma repre¬ 
sentação do mandato do Vereador de 
Niterói, Renatinho (PSOL) o Comboio 
teve a ativa participação das dirigentes 
da Associação de Moradores da Comu¬ 
nidade do Metrô. Comunidade que está 
na linha de frente contra as injustifica¬ 
das remoções que o prefeito do Rio - 
Eduardo Paes (PMDB) - pretende impor 
em função das Olimpíadas e da Copa 
do Mundo. Aliás, foram estas dirigen¬ 


tes que conseguiram o caminhão que 
permitiu o transporte de toda a carga 
até Nova Friburgo. No próximo dia 13, 
a entidade enviará um segundo com¬ 
boio a região serrana do Rio. 

UMA CIDADE EMBAIXO DA LAMA 

Os pequenos barrancos desmoro¬ 
nados na entrada da cidade não pre¬ 
paravam ninguém para as cenas que 
veríamos. A agradável cidade serrana 
de Nova Friburgo hoje se parece mais 
com uma cidade bombardeada. Tonela¬ 
das de lama se espalham em monturos 
pelas vias. Em cada rua se vê cenas da 
destruição. São armários, camas, me¬ 
sas, cadeiras, colchões colocados nas 
calçadas. Tudo destruído pelas águas. 
No Rio Bengalas, que corta a cidade, 
automóveis submersos dão conta da 
tragédia. Nas encostas casas e casas 
literalmente destruídas. Nas ruas casas 
e mais casas desmoronando, tomadas 
pela lama. As pessoas caminham apres¬ 
sadas, algumas ainda atônitas. Muita 
gente usando máscaras cirúrgicas para 
se proteger da poeira constantes, que 
gruda na pela, mas também da pos¬ 
sibilidade de doenças transmissíveis 
pelo ar. Aqui e ali galochas de borracha 
para proteger-se dos riscos da água e 
da lama contaminadas. 

Olhar para o céu na região serrana 
ainda é preocupar-se quando nuvens 
cinzentas se formam. Mesmo após a 
tragédia não há nenhuma tipo de alar¬ 
me para emergência. Assim como não 
havia nenhum tipo de precaução des¬ 
de os governos municipais, estadual 
ou federal que pudesse minimizar ou 
evitar a magnitude da tragédia. Não 
havia plano de evacuação, nada. 

Entretanto por trás destas cenas de 
filme apocalíptico estão as tragédias 



Tudo o que os 
governos fizeram até 
agora é muito pouco 
diante da magnitude 
da tragédia 


humanas. As famílias com vítimas fa¬ 
tais, A casa que foi, literalmente, des¬ 
truída. A comida que acabou, a água 
potável que falta. A idéia que alguém 
possa perder tudo, em Nova Friburgo 
é real. 

Chegar à cidade e ver os companhei¬ 
ros de luta vivos. Abraçar cada um e 
cada uma foi uma emoção que somente 
a militância e os desafios em comum 
são capazes de expressar. Porém havia 
muito a fazer. 

Afinal chegar do Rio a Nova Fribur¬ 
go, subindo uma serra com um cami¬ 
nhão carregado tomou horas. Havia 
que aproveitar enquanto havia luz do 
dia para chegar ao Distrito de Conse¬ 
lheiro Paulino e fazer a distribuição 
aos trabalhadores e ao povo. 

O Comboio Classista de Solidarieda¬ 


de reuniu-se então com os militantes 
e ativistas locais na sede do Sindicato 
dos Metalúrgicos e aí terminou-se de 
organizar como seria a distribuição. 

Abrimos as portas do caminhão e 
logo uma fila de forma organizada se 
formou. Muitas famílias abriam mão 
da cesta básica dizendo preciso mesmo 
é da água. Outros diziam: “Água ainda 
tenho, levarei a alimentação”. Alguns 
até mesmo abriam mão da água ou da 
cesta dizendo: “Nesse momento a ne¬ 
cessidade maior é das fraldas descar¬ 
táveis para as crianças”. 

SEGUIR A SOLIDARIEDADE, 

MAS COBRAR DOS GOVERNOS 

É preciso seguir com a solidarieda¬ 
de aos trabalhadores e ao povo pobre 
das cidades atingidas, mesmo depois 
que a grande mídia deixar de por em 
evidencia a tragédia. 

Porém também precisamos afirmar: 
Tudo o que o poder público, as dife¬ 
rentes esferas de governo, fizeram até 
agora é muito pouco diante da magni¬ 
tude da tragédia. 

Não há saída, nós trabalhadores de¬ 
vemos tomar nosso destino em nossas 
próprias mãos. É necessário levantar 
um programa que responda ao pro¬ 
blema imediato, mas também às ques¬ 
tões mais de fundo (ver páginas 6 e 
7). Também é possível construir uma 
associação das vítimas, dar um cará¬ 
ter orgânico ao processo embrionário 
de organização para a superação dos 
problemas causados por essa tragédia. 

Assim é possível reagrupar o con¬ 
junto dos trabalhadores, de todas as 
regiões atingidas, para que tragédias 
como essa nunca mais caiam no es¬ 
quecimento e não aconteçam mais me¬ 
diante a qualquer queda de chuva. 














